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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL TITULAR DA 13ª VARA FEDERAL DE 
CURITIBA/PR 

 

Curitiba, 06 de julho de 2017. 

 

OPERAÇÃO LAVAJATO 
URGENTE 
SIGILOSO 

 
 
Assunto: Representação por medidas cautelares ostensivas 
Referência:   Autos nº 5033355-88.2015.4.04.7000/PR (IPL 1617/2015) 

Autos nº 5005032-73.2015.4.04.7000/PR 
Autos nº 5015730-41.2015.4.04.7000/PR  
Autos nº 5052478-72.2015.4.04.7000/PR 
Autos nº 5047239-87.2015.4.04.7000/PR 
Autos nº 5001786-35.2016.4.04.7000/PR 
Autos nº 5018851-43.2016.4.04.7000/PR 
Autos nº 5002263-58.2016.4.04.7000/PR 
Autos nº 5015323-64.2017.4.04.7000/PR 
Autos nº 5004512-45.2017.4.04.7000/PR 
Autos nº 5004568-78.2017.4.04.7000/PR 
Autos nº 5004569-63.2017.4.04.7000/PR 
 
 
I – BREVE HISTÓRICO DA INVESTIGAÇÃO MINISTERIAL 

 

A presente representação policial, amparada em elementos probatórios colhidos nos inquéritos 

e procedimentos em epígrafe, busca aprofundar as investigações em face de CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA, JORGE ANTÔNIO DA SILVA LUZ, BRUNO GONÇALVES LUZ, PAULO ROBERTO COSTA, 

JOSE RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA, CARLOS ROBERTO MARTINS BARBOSA, MÁRCIO DE 

ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO, RAFAEL ACHÉ CORDEIRO, SILLAS OLIVA FILHO, LUIZ EDUARDO 

LOUREIRO ANDRADE, CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ, BO HANS VILHELM LJUNGBERG, 

PAULO SÉRGIO VAZ DE ARRUDA e ROBERTA PRATA ZVINAKEVICIUS. 

O Inquérito Policial nº 1617/2015 (Autos nº 5033355-88.2015.4.04.7000) foi instaurado, em 

09.07.2015, para apuração de crimes, em tese, praticados por alguns dos investigados acima envolvendo a 

contratação da empresa SARGEANT MARINE pela PETROBRAS. A instauração originou-se da colaboração 

premiada de PAULO ROBERTO COSTA e da remessa dos autos pelo STF ao Juízo da 13ª Vara Federal de 
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Curitiba/PR, por ocasião do término do mandado parlamentar de CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA – autos nº 5015730-41.2015.4.04.7000. 

O aprofundamento até então das investigações deu-se a partir de sucessivos pedidos 

protocolizados pelo MPF para mitigação dos sigilos telemáticos e telefônicos dos investigados. Por tal fato, 

compilo, neste momento, os elementos apresentados pelo parquet nos autos em epígrafe: 

 
“Segundo se extrai das investigações realizadas no âmbito desta Operação Lava Jato, JORGE 

LUZ e BRUNO LUZ são operadores que atuam na lavagem de ativos em contratos celebrados com a 
PETROBRAS, na época em que PAULO ROBERTO COSTA foi diretor na área de abastecimento da Estatal.  

A partir das declarações prestadas por PAULO ROBERTO COSTA em sede de colaboração 
premiada (termo nº 28) [OUT2, evento 1, Autos nº 5047239-87.2015.4.04.7000], extrai-se que, em 2008, 
JORGE LUZ apresentou a PAULO ROBERTO a empresa americana chamada SARGENT MARINE, hábil a 
adquirir asfalto no exterior e trazer para o Brasil.  

Segundo PAULO ROBERTO COSTA, esta empresa foi posteriormente contratada pela 
PETROBRAS para o fornecimento de asfalto à estatal. O ex-diretor teria recebido propinas no valor de 
U$192.800,00 a partir desse contrato celebrado entre a SARGENT MARINE e a PETROBRAS, o que ocorreu 
mediante depósitos realizados no exterior, mais especificamente na conta da offshore OST INVEST & 
FINANCE, localizada no Banco Lombard Odier-Gen, na Suíça. 

Em documentos apreendidos na residência de PAULO ROBERTO COSTA (autos 5014901-
94.2014.404.7000, evento 128, OUT2, pág.4) [OUT3, evento 1, Autos nº 5047239-87.2015.4.04.7000], foram 
encontradas anotações em referência a “BETO-RELATÓRIO MENSAL MAI 2013-valores relativos ao PR”, em 
que há indicação da obra envolvendo a SARGENT MARINE, com o valor de propina mencionado por PAULO 
ROBERTO COSTA de US$ 192.800,00 e os nomes de JORGE e BRUNO. 

 

 

 
PAULO ROBERTO COSTA informou que, com relação a esse contrato, tanto ele quanto 

JORGE LUZ teriam recebido “comissões”, assim como o ex-deputado CÂNDIDO VACCAREZZA. A cota parte 
de VACCAREZZA teria sido paga através de JORGE LUZ.  

As negociações sobre os pagamentos da vantagem indevida foram realizadas mediante 
reuniões que aconteciam na casa de JORGE LUZ, na Barra da Tijuca (Condomínio Mandala), que contavam 
com a presença de BRUNO LUZ e, por duas vezes, de VACCAREZZA.  

Em uma dessas reuniões, ocorrida em 2009 ou 2010, ficou acertado por JORGE LUZ que o 
ex-deputado CÂNDIDO VACCAREZZA receberia o montante de R$400.000,00, em “propina” (termo de 
declarações nº 38 – Paulo Roberto Costa) [OUT4, evento 1, Autos nº 5047239-87.2015.4.04.7000].  

Assim, com base nas informações trazidas pelo colaborador PAULO ROBERTO COSTA, 
conclui-se que JORGE LUZ agiu como operador, viabilizando o repasse de vantagens indevidas para o ex-
parlamentar CANDIDO VACAREZZA, conforme Termos de Colaboração 28 e 38 e Termo de Declarações 
14/PGR [OUT5, evento 1, Autos nº 5047239-87.2015.4.04.7000]. Em seu Termo de Declarações nº 13/PGR, 



 

  
MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
DELECOR – DELEGACIA DE REPRESSÃO À CORRUPÇÃO E CRIMES FINANCEIROS 

 

3 

 

PAULO ROBERTO COSTA retrata que JORGE LUZ é um antigo lobista da PETROBRAS [OUT6, evento 1, 
Autos nº 5047239-87.2015.4.04.7000]. 

Por sua vez, ALBERTO YOUSSEF, no Termo de Declarações Complementar 4 [OUT7, evento 
1, Autos nº 5047239-87.2015.4.04.7000], sustentou que, a par de não conhecer pessoalmente JORGE LUZ, 
este era mencionado por MARIO NEGROMONTE, JOSÉ JANENE, PAULO ROBERTO COSTA e JOÃO GENU 
na condição de profissional de lavagem.  

Por fim, as empresas SARGEANT TRADING, BV., SARGEANT TRADING LTDA e 
SARGEANT MARINE INC., firmaram contratos com a PETROBRAS, tendo como objeto o fornecimento de 
cimento asfáltico, desde março de 2010, com a data de término do último contrato em 31/12/2014, o que pode 
ter justificado a solicitação de vantagens indevidas e eventuais operações de lavagem de ativos até os dias 
atuais. 

 
(...)” 

 
“A análise de documentação colhida nesta Operação Lava Jato, permite a corroboração das 

revelações de PAULO ROBERTO COSTA em relação ao envolvimento de JORGE LUZ, BRUNO LUZ e CÂNDIDO 
VACCAREZZA na contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS e o recebimento de vantagens 
indevidas pelos envolvidos.  

A propósito, de antemão, verifica-se facilmente o envolvimento próximo do operador BRUNO LUZ, 
filho de JORGE LUZ, nas negociações envolvendo a contratação da empresa SARGEANT MARINE pela 
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PETROBRAS para fornecimento de asfalto.  
Nos autos 5005032-73.2015.4.04.7000/PR, este juízo determinou a quebra das comunicações 

telemáticas constantes em e-mails corporativos de funcionários da PETROBRAS, dentre eles, FRANCISCO PAIS, 
Gerente Executivo da Diretoria de Abastecimento, sob o qual havia indícios de envolvimento nos crimes apurados 
no âmbito desta Operação Lava Jato.  

Na análise dos e-mails corporativos de FRANCISCO PAIS, apurou-se que no âmbito da Diretoria 
de Abastecimento, o Gerente Executivo acompanhava e, portanto, foi copiado em mensagens que tratavam das 
negociações envolvendo a contratação da SARGEANT MARINE para fornecimento de asfalto na PETROBRAS.  

Dentre esses e-mails destacam-se os correios eletrônicos “Reunião 28/Abril”, encaminhados a 
FRANCISCO PAIS, mediante cópia, por SANDRA LIMA DE OLIVEIRA, em 07 de maio de 2010, e JOSÉ 
RAIMUNDO PEREIRA, 05 de maio de 2010. Tais e-mails foram acompanhados de histórico de conversas 
anteriores acerca das negociações para contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS. [OUT7, evento 
1, Autos nº 50022635820164047000] 

Neste contexto e no histórico de conversas que FRANCISCO PAIS foi copiado, encontra-se e-
mail encaminhado por LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, executivo da SARGEANT MARINE, para JOSÉ 
RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA, Gerente Executivo da Diretoria de Abastecimento, e para SANDRA LIMA DE 
OLIVEIRA, Gerente de Desenvolvimento de Novos Projetos, em 29 de abril de 2010, com o título “Reunião 
28/Abril”. [OUT8, evento 1, Autos nº 50022635820164047000] 

 Neste e-mail, LUIZ EDUARDO ANDRADE reporta-se a uma reunião ocorrida no dia 28 de abril 
de 2010, e relata assuntos relacionados ao (1) Terminal Tampa – EUA e (2) Asfalto (Sargeant Marine). 
Especificamente acerca do tema asfalto SARGEANT MARINE, o representante LUIZ EDUARDO ANDRADE 
descreve o interesse da empresa em fornecer o produto à PETROBRAS: 

 

 

 
Por sua vez, no dia 03 de maio de 2010, o operador BRUNO LUZ, em referência ao email de 29 

de abril de 2010, encaminhado por LUIZ EDUARDO ANDRADE à JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA e 
SANDRA LIMA DE OLIVEIRA, retransmite o correio eletrônico ao Gerente Executivo da PETROBRAS, tendo em 
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conta que os anexos não foram transmitidos anteriormente em razão do tamanho dos documentos. 

 

 

 
Já em 05 de maio de 2010, JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA, copiando FRANCISCO 

PAIS, confirma o recebimento do correio eletrônico e anexos encaminhados por BRUNO LUZ, e diz que o 
assunto seria analisado pela coordenação da Área de Abastecimento. No final da mensagem, JOSÉ 
RAIMUNDO diz que continuará a manter contato com BRUNO LUZ sobre a “oportunidade de negócio 
conjunto.” [OUT8, evento 1, Autos nº 50022635820164047000] 

 

 

 
Em 07 de maio de 2010, SANDRA LIMA DE OLIVEIRA, também copiando FRANCISCO PAIS, 

atualiza, ao mesmo tempo, LUIS EDUARDO ANDRADE (LEDU) e BRUNO LUZ acerca da tramitação do assunto 
na PETROBRAS [OUT8, evento 1, Autos nº 50022635820164047000]: 
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No mesmo contexto, destaca-se minuta de ofício, datado de 06 de maio de 2010 [OUT9, evento 

1, Autos nº 50022635820164047000], no qual PAULO ROBERTO COSTA se dirige à DANIEL SARGEANT, 
diretor da empresa SARGEANT TRADING LT., revelando a suposta desnecessidade de contratação pela 
PETROBRAS de fornecedor de asfalto estrangeiro, tendo em conta a suficiência da produção doméstica. 
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Apesar dessa negativa inicial de PAULO ROBERTO COSTA, em 26 de julho de 2010, a 
SARGEANT MARINE assina com a PETROBRAS o contrato 8800005306 para fornecimento de cimento asfáltico 
no valor de US$ 17.855.128,70 milhões de dólares.  

Além dos correios eletrônicos funcionais, a quebra telemática de CÂNDIDO VACCAREZZA 
[Autos nº 50472398720164047000], no caso o e-mail vaccarezza@gmail.com, também é elemento de 
corroboração das declarações de PAULO ROBERTO COSTA, pois demonstra ligações próximas do então 
Deputado Federal com JORGE LUZ e BRUNO LUZ, inclusive com viagens ao exterior em conjunto.  

Senão vejamos.  
A – Em 14 de julho de 2009, JORGE LUZ encaminha e-mail para VACCAREZZA referindo-se a 

um almoço em Brasília, no qual se reporta a uma negociação de determinada empresa para contratação de algum 
órgão público. No e-mail JORGE LUZ sustenta que entregou estudos para a pessoa designada “V” e alude a 
necessidade de intervenção de VACCAREZZA para contatar a pessoa alcunhada de “moça” [OUT10, evento 1, 
Autos nº 50022635820164047000]. 

 

 
 
B - Em 16 de julho de 2009, JORGE LUZ encaminha e-mail para CÂNDIDO VACCAREZZA para 

tratar de questões de hospedagem. Logo após, CÂNDIDO VACCAREZZA encaminha e-mail para pessoa 
denominada “LU” e diz que “em breve estaremos nos esteites” [OUT11, evento 1, Autos nº 
50022635820164047000] 
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Já no dia 19 de julho de 2009, JORGE LUZ e CÂNDIDO VACCAREZZA acertam as questões 

pendentes para a viagem do então Deputado Federal para os Estados Unidos da América [OUT12, evento 1, 
Autos nº 50022635820164047000]: 
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Esse conjunto de e-mails, além de corroborar o envolvimento próximo dos investigados, é indício 
que JORGE LUZ custeou viagem aos Estados Unidos para o então Deputado Federal CÂNDIDO VACCAREZZA 
e acompanhante.  

C – Nos dias 27 e 28 de novembro de 2011, CÂNDIDO VACCARREZA troca e-mails de índole 
pessoal com BRUNO LUZ com o título: “Miami – lista bebe e lojas que compramos”. As conversas corroboram a 
ligação pessoal entre o operador e o então Deputado Federal.  

D - Em 17 de novembro de 2012, JORGE LUZ encaminha e-mail para CÂNDIDO VACCAREZZA 
de título “BBM” e com o seguinte recado: “favor ler bbm”, o que demonstra que os representados furtavam-se em 
discutir determinados assuntos, provavelmente não republicanos, por e-mail. [OUT13, evento 1, Autos nº 
50022635820164047000] 

 

 

 
Na mesma data, JORGE LUZ encaminha 3 (três) e-mails para CÂNDIDO VACCAREZZA 

apontando restaurantes no qual jantariam. Os e-mails indicam que ambos estavam nos Estados Unidos da 
América, notadamente nas proximidades de Hallandale Beach, no Estado da Flórida. Isto porque, em um primeiro 
momento, acertaram um jantar, em conjunto com terceira pessoa não identificada, no restaurante “Meat Market 
Miami Beach”, situado na 915 Lincoln Rd, Miami Beach, FL 33139, Estados Unidos, e, posteriormente, mudaram 
o local de encontro para o restaurante “III Forks”, situado no Shopping “The Village at Gulfstream Park”, com 
endereço na 501 Silks Run #1130, Hallandale Beach, FL 33009, Estados Unidos”, local mais perto de onde se 
encontravam. [OUT14, OUT15 e OUT16, evento 1, Autos nº 50022635820164047000] 

 Consigne-se, por oportuno, que a sede da Sargeant Marine, com endereço na 3020 N. Military 
Trail Suite 100 Boca Raton, Florida 33431, Estados Unidos, fica situada a aproximadamente 40 minutos do local 
onde estavam hospedados os investigados (Hallandale Beach), conforme informações extraídas do GoogleMaps. 
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Por fim, é de se pontuar que durante as negociações para contratação da SARGEANT MARINE, 

no dia 19 de abril de 2010, compareceram na PETROBRAS em mesmo horário e idêntico andar, e, portanto, para 
mesma reunião, os representados JORGE LUZ e CÂNDIDO VACCAREZZA [OUT17 e OUT18, evento 1, Autos 
nº 50022635820164047000]. Tal circunstância torna indubitável o envolvimento dos investigados no caso: 
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O comparecimento de CÂNDIDO VACCAREZZA para reunião conjunta na PETROBRAS com 

JORGE LUZ em 19 de abril de 2010, permite concluir que o então Deputado Federal mentiu no depoimento 
prestado no bojo do Inquérito 3990 – STF, quando revelou que “jamais tratou de negócios nesses encontros que 
teve com JORGE LUZ.” [OUT38, evento 1, Autos nº 50022635820164047000] 

 
‘(….) QUE conheceu o empresário JORGE LUZ em um evento social em Brasília, provavelmente 
em período um pouco anterior a sua indicação com Líder do Governo; QUE na ocasião 
conversaram amenidades e JORGE LUZ entregou um cartão ao declarante; QUE o decorrer do 
tempo passaram a ter relação pessoal, tendo o declarante inclusive frequentado a residência de 
JORGE LUZ por duas ou três oportunidades, especialmente em viagens ao Rio de Janeiro. QUE 
jamais tratou de negócios nesses encontros que teve com JORGE LUZ, sendo que este jamais 
lhe solicitou qualquer tipo de favor; QUE salienta inclusive o fato de recordar-se de uma afirmação 
feito por JORGE LUZ em um dos seus encontros, no sentido de que o referido empresário não 
estaria mais realizando qualquer tipo de negócio, vindo de rendas e participações minoritárias em 
diversas empresas (...)’ 

 
Em suma, os elementos de prova acima referenciados corroboram as declarações de PAULO 

ROBERTO COSTA e permitem as seguintes conclusões: 
01 - nas negociações para contratação da SARGEANT MARINE com a PETROBRAS, fica 

comprovada a estreita ligação do operador BRUNO LUZ com representantes da SARGEANT.  
02 - a quebra telemática do e-mail de CÂNDIDO VACCAREZZA evidencia estreita relação do 

então Deputado Federal com os operadores BRUNO LUZ e JORGE LUZ, inclusive com a realização de viagens 
em conjunto para o exterior e reuniões na PETROBRAS, ex vi, reunião ocorrida no dia 19 de abril de 2010.  

03 – a negociação da SARGEANT MARINE no âmbito interno da PETROBRAS contou com a 
participação de FRANCISCO PAIS, Gerente Executivo, SANDRA LIMA DE OLIVEIRA, Gerente de 
Desenvolvimento de Novos Projetos, e JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA, Gerente Executivo da Diretoria 
de Abastecimento, tendo o último se dirigido ao operador BRUNO LUZ com o relato de que a contratação de 
SARGEANT seria uma “oportunidade de negócio conjunto”.  

04 - PAULO ROBERTO COSTA acompanhou as negociações desde o início, tendo inclusive 
preliminarmente afastado a necessidade da contratação da SARGEANT pela PETROBRAS, em virtude da 
suficiência da produção doméstica de asfalto. Tal circunstância é indício de que a aproximação de JORGE LUZ e 
VACCARREZZA junto a PAULO ROBERTO COSTA foi necessária para viabilizar a contratação da SARGEANT. 
Em contrapartida, a SARGEANT efetuou o pagamento de vantagens indevidas para PAULO ROBERTO COSTA 
e VACCAREZZA, por intermediação de JORGE LUZ e BRUNO LUZ, como admitido por PAULO ROBERTO 
COSTA no acordo de colaboração firmado com o Ministério Público Federal (MPF). 

 
(...) 
 
Além dos elementos até então colhidos, o “Relatório de Apuração Interna da Petrobras – DIP 

DABAST 181/2013” [OUT37, evento 1, Autos nº 50022635820164047000] revela novos indícios de irregularidades 
na contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS com a indicação de suposto envolvimento de outros 
funcionários da Diretoria de Abastecimento nos ilícitos.  

Primeiramente, a comissão pontuou que a importação de asfaltos pela PETROBRAS deveria 
seguir a modalidade FOB, com o intuito de aumentar a competitividade da operação, o que não foi feito no caso 
envolvendo a SARGEANT MARINE. Além disso, a comissão apontou a extrema centralização do processo 
decisório na negociação de asfaltos no âmbito da PETROBRAS.  

Dentre os integrantes da Diretoria de Abastecimento, aponta-se, por relevante as condutas de 
MÁRCIO DE ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO (MÁRCIO ACHÉ) e CARLOS ROBERTO MARTINS BARBOSA 
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(CARLOS BARBOSA), ambos subordinados a JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA, Gerente Executivo, 
responsável por manter contatos com BRUNO LUZ e LUIZ EDUARDO da SARGEANT nas conversações iniciais.  

O representado MARCIO ACHÉ, conforme apurado pela Apuração Interna da Petrobras, às 
vésperas da celebração do contrato com a SARGEANT MARINE (1) manteve constantes e incomuns contatos 
telefônicos com LUIZ EDUARDO, (2) efetuou reuniões presencias com representantes da empresa SARGEANT 
na sede da PETROBRAS, condutas estranha as suas funções, haja vista que a negociação de contratos não 
estava sob sua responsabilidade. Além disso, contatou-se a utilização de e-mail pessoal para tratar de assuntos 
corporativos da PETROBRAS, no caso o endereço de correio eletrônico “mache@terra.com.br”.  

Com relação a CARLOS BARBOSA, Gerente Geral da Diretoria de Abastecimento, e já suspeito 
de irregularidades envolvendo o caso PASADENA, apurou-se que, em 03 de setembro de 2010, poucos dias após 
a celebração do contrato da PETROBRAS com a SARGEANT, o representado, em seu correio eletrônico 
institucional, aceitou oferta de passagem aérea para a Flórida, nos Estados Unidos, fornecida pela empresa 
SARGEANT MARINE. [OUT37, evento 1, Autos nº 50022635820164047000]  Para tanto, forneceu o seu endereço 
de correio eletrônico particular (carlosbarbosa1978@yahoo.com) para representantes da SARGEANT à época em 
que aceitou a vantagem indevida.  

Além disso, a comissão colheu correio eletrônico institucional com a comprovação que LUIZ 
EDUARDO, representante da SARGEANT MARINE, aguardava CARLOS BARBOSA no Aeroporto de Miami. O 
representado, perante a comissão, não prestou esclarecimentos capazes de justificar a aceitação de viagem 
ofertada pela SARGEANT, tendo inclusive alegado, sem qualquer comprovação, que arcou com as passagens, 
além de ter negado que alguém o esperava no Aeroporto de Miami. É de se pontuar que o investigado possui 
nacionalidade brasileira e portuguesa. [OUT37, evento 1, Autos nº 50022635820164047000], como informado pelo 
próprio à Comissão de Auditoria.  

Em suma, além do reconhecimento por PAULO ROBERTO COSTA acerca do recebimento de 
propina da SARGEANT MARINE, foram colhidas prova de corroboração que (1) demonstram a ligação dos 
operadores BRUNO LUZ e JORGE LUZ com CÂNDIDO VACCAREZZA e com a própria SARGEANT MARINE; 
(2) que indicam a participação de outros funcionários da Diretoria de Abastecimento nas negociações com suspeita 
de irregularidades, notadamente, FERNANDO PAIS, Gerente Executivo, JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO 
PEREIRA, Gerente Executivo da Diretoria de Abastecimento, SANDRA LIMA DE OLIVEIRA, Gerente de 
Desenvolvimento de Novos Projetos, CARLOS ROBERTO MARTINS BARBOSA, Gerente Geral da Diretoria de 
Abastecimento e MÁRCIO DE ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO, empregado lotado também na Diretoria de 
Abastecimento, e (3) que demonstram indícios de que a importação de asfaltos da PETROBRAS mediante 
contratação da SARGEANT na modalidade FOB, trouxe redução da competitividade, e consequente, prejuízos a 
companhia. 

 
(...) 
 
[Importante esclarecer que] LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE (...) era o interlocutor da 

SARGEANT MARINE que, em conjunto com BRUNO LUZ, gestionava a contratação da empresa junto a 
PETROBRAS, com contatos por e-mail e por telefone aos empregados da empresa indicados nesta peça. Como 
dito, as apurações demonstram indícios de restrição da competitividade em favor da SARGEANT, bem como 
pagamento de propina reconhecido por PAULO ROBERTO COSTA. No interesse da SARGEANT MARINE, LUIZ 
EDUARDO compareceu na PETROBRAS, ao menos, 32 (trinta e duas) vezes, como se colhe da tabela abaixo, 
entre 08 de janeiro de 2010 e 20 de agosto de 2013 [OUT19, evento 1, Autos nº 50022635820164047000]: 
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Nesses comparecimentos, por no mínimo 3 (três) ocasiões, LUIZ EDUARDO compareceu à 

PETROBRAS em conjunto com o operador financeiro BRUNO LUZ [OUT23, evento 1, Autos nº 

50022635820164047000]: 

 

 

(...)” 

 

Nos autos nº 5015323-64.2017.4.04.7000, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL continuou a 

aprofundar suas investigações: 

 
“Por ocasião da 16ª fase da denominada Operação Lava Jato, esse i. Juízo determinou a busca 

e apreensão na residência do então Presidente da ELETRONUCLEAR, OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA. 
Quando do cumprimento da ordem, foram apreendidos diversos materiais eletrônicos, contendo documentos com 
diversos relatos de negócios envolvendo a PETROBRAS, além de planilhas com anotações de pagamento de 
vantagens indevidas. Entre os documentos eletrônicos arrecadados, consta uma série de arquivos em PDF, 
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aparentemente print screen de e-mails vinculados à conta oxfordgt@gmail.com, os quais demonstram uma 
complexa tratativa para o fornecimento de produtos e serviços à Petrobras, envolvendo funcionários públicos da 
estatal petrolífera, executivos de empresas nacionais e internacionais, bem como agentes políticos. Ao que tudo 
indica, referida conta de e-mail não era utilizada para enviar e receber mensagens eletrônicas, mas era 
compartilhada por diversos usuários, mediante uso de uma senha em comum, para escrever e responder 
mensagens, salvando-as na pasta draft, onde ficavam salvas e acessíveis a todos os usuários da conta 
oxfordgt@gmail.com. Além disso, os usuários que compartilhavam o uso da conta de e-mail oxfordgt@gmail.com 
utilizavam siglas para se referir aos destinatários e demais pessoas envolvidas no esquema ilícito, dificultando a 
compreensão e análise de seu conteúdo. 

A conta de e-mail oxfordgt@gmail.com, pelo que se depreende dos documentos PDF localizados 
no material apreendido, começou a ser utilizada, ao menos, desde 01 de abril de 2010, pois, cronologicamente, o 
primeiro print screen de mensagem eletrônica encontrado foi criado na data referida, não se excluindo, contudo, a 
possibilidade de que já tivesse sido usada anteriormente. Ademais, pelo que se infere da documentação eletrônica 
coletada, há claras referências a interferências para contratação da SARGEANT MARINE, pela PETROBRAS, 
para fornecimento de asfalto, com envolvimento de SIL (SILLAS OLIVA FILHO), LEDU (LUIZ EDUARDO 
LOUREIRO ANDRADE), BR ou BL (BRUNO LUZ), PR (PAULO ROBERTO COSTA), ROBERTO (ROBERTO 
FINOCCHI, executivo da SARGEANT TERMINALS TAMPA), ELISABETH (ELISABETH REGINA DE SOUZA, 
funcionária da PETROBRAS cujo nome constou em contrato entre a PETROBRAS e a SARGEANT MARINE, em 
julho de 2010); JP (JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA, então funcionário da PETROBRAS, na área de 
Marketing e Comercialização), MA (MARCIO DE ALBUQUERQUE ACHE CORDEIRO, ex-funcionário da 
PETROBRAS). 

Algumas das siglas que constam dos e-mails, indicando outros envolvidos, entretanto, ainda não 
foram identificadas (CHH, V1 e V2, por exemplo). 

(...)”. 
 

Em síntese, são esses os elementos probatórios produzidos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL até então na investigação conjunta. 
 

*        *                  * 

 

 
II – DO APROFUNDAMENTO INVESTIGATÓRIO PELA POLÍCIA FEDERAL 

 

Por economicidade investigativa, não serão novamente repetidos os elementos probatórios já 

colhidos pelo parquet. Num primeiro momento, serão identificados personagens que ainda remanesciam 

distantes do foco investigativo. 

 

II.1 – DA IDENTIFICAÇÃO DE TODOS OS POSSÍVEIS ENVOLVIDOS NA CONTRATAÇÃO 

ILÍCITA DA SARGEANT MARINE PELA PETROBRAS 

 

O referido requerimento formulado pelo parquet nos autos nº 5015323-64.2017.4.04.7000, cujo 

trecho foi acima transcrito, foi deferido pelo MM. Juízo da 13ª Vara Federal em 11.04.2017, e, assim, obtiveram-se 
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dados de criação da conta oxfordgt@gmail.com. 

Foi produzida a Informação nº 072/2017 – GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR (ANEXO3, 

evento 1 dos presentes autos), por meio da qual se analisaram os dados encaminhados pelo Google, cujas 

conclusões estão transcritas a seguir: 

 
“Primeiramente cabe informar a Vossa Excelência que possivelmente a conta de e-mail 

interceptada em questão foi acessada pela última vez na data de 05 de agosto de 2011, restando apenas em seu 
conteúdo poucas mensagens. Constam apenas 5 (cinco) e-mails armazenados na conta em questão.  

A seguir serão apresentados os dados fornecidos pelo provedor de acesso GOOGLE referentes 
à criação da conta e ao responsável pela utilização da mesma.  

 

############## * Google Confidential and Proprietary * ############### 
 
GOOGLE SUBSCRIBER INFORMATION 
Name: Charles Welsh 
e-Mail: oxfordgt@gmail.com 
Services: Gmail, Google Docs, Google Drive, Google Hangouts, Google Services 
Created on: 2010/01/25-21:34:57-UTC 
Terms of Service IP: 201.29.199.150, on 2010/01/25-21:34:57-UTC 
Google Account ID: 399577863260 
Last Logins: 2011/08/05-16:04:32-UTC, 2011/01/31-18:08:39-UTC, 2011/01/27-19:21:25-UTC 
 
############## * Google Confidential and Proprietary * ############### 

(...) 

 
Destaco a Vossa Excelência que a referida conta de e-mail foi criada na data de 25 de janeiro de 

2010 através de acesso à internet mediante o IP 201.29.199.150, 2010/01/25-25:34:57-UTC.  
As consultas aos sistemas disponíveis identificaram que o referido IP está registrado junto ao 

provedor de acesso à internet TELEMAR NORTE LESTE S.A. – OI VELOX, e situa-se no município do RIO DE 
JANEIRO/RJ, conforme imagem abaixo.  

 

 

 
(...) 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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Da mesma forma, foi possível identificar que os três últimos acessos à referida conta de e-mail 
<oxfordgt@gmail.com> ocorreram nas seguintes datas abaixo.  

 

 
Outro ponto relevante identificado a partir da análise do conteúdo interceptado da conta de e-mail 

consiste na correspondência eletrônica enviada por “Tiffany Mc Bride <mrs.mcbride801@gmail.com>" na data de 
26/09/2016, as 11:57:05, na qual o remetente demonstra preocupação com o responsável pela conta de e-mail 
<oxfordgt@gmail.com>. Segue o referido e-mail abaixo.  

 
Assunto:  
De: Tiffany Mc Bride <mrs.mcbride801@gmail.com> 
Para: oxfordgt@gmail.com 
Envio: 26/09/2016 11:57:05 

 

Hope things have been going good for you and your family. I've been having weird dreams about you and worried 
so wanted to check up on you. Anyway hope things are okay. 
Take care 

Tiffany 

 
Causa estranheza que a mensagem foi enviada no mesmo dia em que a 35ª Etapa da Operação 

LAVAJATO foi deflagrada, denominada OMERTÀ, na data de 26/09/2016.  
 
É a informação.” 

 

A indicação, a partir do endereço de IP utilizado para a abertura da conta oxfordgt@gmail.com>, 

de que o e-mail foi criado na cidade do Rio de Janeiro traz reforço probatório ao fato de que as telas de mensagens 

da conta foram apreendidas em dispositivo pertencente a BRUNO GONÇALVES LUZ, indivíduo que, à época, 

morava no Rio de Janeiro/RJ. 

Há confirmação, por registros de fluxo migratório, de que BRUNO GONÇALVES LUZ encontrava-

se no Brasil no momento de abertura da conta de e-mail: 

mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:oxfordgt@gmail.com
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A confirmação exata do local de abertura da conta já foi requerida à Telemar Norte Leste S.A. – 

Oi Velox (Evento 11, DESP1, Autos nº 5015323-64.2017.4.04.7000/PR). 

Foi requerido à Google, no mesmo despacho, relação de todos os logs de acesso à conta 

oxfordgt@gmail.com (Google Account ID: 399577863260) desde a sua criação, em 25.01.2010, até o registro do 

último acesso, que se deu em 27.01.2011. Na oportunidade, requisitou-se, também, com fulcro no art. 15 da Lei 

nº 12.850/13, os dados cadastrais da conta mrs.mcbride801@gmail.com. 

A resposta da empresa foi de que não dispunha de todo os logs de acesso à conta, bem como 

não poderia informar os dados sobre a conta <mrs.mcbride801@gmail.com>, uma vez que havia sido acessada 

apenas dos Estados Unidos da América: 

 

 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:mrs.mcbride801@gmail.com
mailto:mrs.mcbride801@gmail.com
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Esclarecer-se-á, ao longo desta exposição investigativa, que havia acessos do exterior, 

possivelmente dos Estados Unidos da América, à conta <oxfordgt@gmail.com>, tratando-se de indício que a 

mensagem encaminhada pelo titular da conta <mrs.mcbride801@gmail.com> referia-se a algum membro do grupo 

criminoso receoso de que BRUNO GONÇALVES LUZ viesse a sofrer medidas em decorrência das investigações 

contra ele conduzidas na OPERAÇÃO LAVAJATO. 

 
 

*        *                  * 

 

Considerando que não existiam mensagens relevantes para a elucidação dos fatos investigados 

na caixa de e-mail da conta <oxfordgt@gmail.com>, foi necessário aprofundamento do trabalho investigativo com 

base nos materiais e provas já à disposição da POLÍCIA FEDERAL. 

Em decorrência da análise das cópias de arquivos “.pdfs” consubstanciados em mensagens 

relacionadas ao endereço eletrônico <oxfordgt@gmail.com>, logrou-se êxito na identificação de outros dois 

personagens até então não identificados no curso da investigação ministerial e com possível participação nos 

fatos investigados, em especial na contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS.  

Tratam-se de CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ (CPF nº 363.104.257-49) e BO HANS 

VILHELM LJUNGBERG (CPF nº 059.707.357-01), denominados, no âmbito do grupo denominado de 

“BRASIL TRADE” – esta era a denominado dos usuários da conta <oxfordgt@gmail.com> – pelas siglas de 

CH, CHH e Bo. 

Preliminarmente, foram verificados vínculos societários entre CARLOS HENRIQUE 

NOGUEIRA HERZ e BO HANS VILHELM LJUNGBERG com LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE – 

representante da SARGEANT MARINE – e com MARIANO MARCONDES FERRAZ, já investigado na 

OPERAÇÃO LAVAJATO, observe-se: 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:mrs.mcbride801@gmail.com
mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:oxfordgt@gmail.com
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A identificação dos personagens surgiu de simples análise realizada pela POLÍCIA FEDERAL 

do material contido no HD SAMSUNG 1TB Serial nº E2FWJJHG8012DF/ PET 

6127/Mídias/PET_6127_Apenso_03_HD_01/Memo8029-2016_EquipeRJ-04 (2)/imagens/ 

Item21_ItemArrecadacao39/Item21_itemArrecadacao39.E01, cujo autorização para uso foi dada nos autos da 

Representação Criminal nº 5011933-86.2017.4.04.7000. 

Em um dos arquivos1, CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ relatou, em mensagem salva 

na pasta rascunho da conta oxfordgt@gmail.com, diversas providências ilícitas tomadas por aquele grupo 

criminoso. Em especial, no interesse desta investigação, foram relatados por ele medidas para contratação da 

SARGEANT MARINE pela PETROBRAS, observe-se: 

 
  

                                                 
1 Arquivo “_25.pdf” contido no HD SAMSUNG 1TB Serial nº E2FWJJHG8012DF/ PET 
6127/Mídias/PET_6127_Apenso_03_HD_01/Memo8029-2016_EquipeRJ-04 (2)/imagens/ 
Item21_ItemArrecadacao39/Item21_itemArrecadacao39.E01, cujo autorização para uso foi dada nos autos da Representação Criminal nº 
5011933-86.2017.4.04.7000. 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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A mensagem é assinada por CH. A conclusão de que se trata de CARLOS HENRIQUE 

NOGUEIRA HERZ decorre dos seguintes trechos: 

 

 

 

A alusão a V1 e V2 possivelmente refere-se a agentes políticos, sendo provável que CANDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA seja um deles. 

Há prova corroborativa dessa conclusão. Explica-se. 

Em 14.07.2009, conforme consignado em representação ministerial, JORGE ANTONIO DA 

SILVA LUZ encaminhou e-mail para CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA referindo-se a um almoço 

em Brasília, no qual se reporta a uma negociação de determinada empresa para contratação de algum órgão 

público. No e-mail JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ sustenta que entregou estudos para a pessoa designada 
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“V” e alude a necessidade de intervenção de CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA para contatar a 

pessoa alcunhada de “moça” (OUT10, evento 1, Autos nº 50022635820164047000): 

 

 

 

A análise do conteúdo dissociada dos demais elementos investigatórios já permite razoável 

conclusão quanto ao emprego do codinome “V” para CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e 

também para outro agente político. 

Na mensagem de 14.07.2009, JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ informa a CÂNDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA que entregou ao personagem identificado por “V” determinado estudo 

feito por advogados de uma empresa para que o aludido indivíduo convencesse personagem identificada por 

“moça” a definir determinada negociação. Há informação adicional de que haveria reunião de conselho – em 

provável referência a reunião de conselho de administração – em dias próximos e a “moça” deveria ser 

convencida ante de sua ocorrência. Ao final, JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ despede-se de CÂNDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA utilizando a expressão “Abs V”, o que indica que o então parlamentar 

também era denominado de “V”. 

Em outras palavras, da própria análise da mensagem é possível identificar que JORGE 

ANTONIO DA SILVA LUZ se refere ao próprio CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA por “V”, assim 

como utilizava a letra “V” para se referir a outro agente, também um possível parlamentar. 

Por sua vez, a análise da mensagem conjugada com outros elementos de prova encontrados 

no HD SAMSUNG 1TB Serial nº E2FWJJHG8012DF – autorização para uso foi dada nos autos da 

Representação Criminal nº 5011933-86.2017.4.04.7000 – e também a partir da quebra de sigilo telemático de 

JOÃO AUGUSTO REZENDE HENRIQUES – nos autos nº 5018851-43.2016.4.04.7000 – traz indícios de que 

o assunto tratado na troca de e-mails guarda correlação com os desdobramentos da prejudicial operação 

envolvendo a aquisição da Refinaria de Pasadena, no Texas/EUA  - frise-se que tais fatos não estão sob 
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investigação nos procedimentos em epígrafe, sendo tais elementos trazidos à baila apenas para reforço 

probatório quanto a codinome utilizado pela organização criminosa investigada para se referir a CÂNDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA. 

A partir de análise complementar requisitada por esta Autoridade Policial sobre o conteúdo do 

e-mail <joao.augusto@jhlconsultoria.com>, formalizada através do Relatório de Polícia Judiciária nº 075/2017 

– ANEXO4, Evento 1 dos presentes autos –, identificou-se mensagem de e-mail de 03.07.2009 encaminhada 

por JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ, através da conta <jorgeluz@comcast.net>, para JOÃO AUGUSTO 

REZENDE HENRIQUES, tratando sobre desdobramentos, em linguagem cifrada e com utilização de 

codinomes, de processo arbitral relacionado à operação de aquisição da refinaria de Pasadena. Abaixo, a 

mensagem e trecho da conclusão da Equipe de Análise: 

 
Assunto:  
De: Jorge Luz <jorgeluz@comcast.net> 
Para: Joao Augusto Henriques <joao.augusto@jhlconsultoria.com> 
Envio: 03/07/2009 15:12:43 

 
Joaquim, 
Meus amigos, sobre a briga com a Disney, disseram que estão em tratativas adiantadas pois o juiz arbitral determinou um 
valor de ± 590 para ser pago em parcelas e a Disney estaria querendo quase 50% a mais. 
Meus amigos já estão há muito no processo, via escritório de advogados. 
Como o chefe pediu a moça para acabar com esta briga com a Disney, pois ele tem interesse, pois no passado ele se 
beneficiou e quem o beneficiou poderá subir na hierarquia como agradecimento. 
A moça, creio já tem um número mágico 
Quando tomei conhecimento disto no mesmo instante deixei registrado que não é só o escritório de advogados da moça quem 
resolve e eles entenderam a sua participação com seu time muito importante. 
A idéia é de se pegar com o time da moça a metade do que tenha sido acertado através deste escritório de advogados. 
  
Inclusive entendo que possa-se tirar o escritório de advogados do processo no que tange a negociação já que você pelo que 
me disse já recebeu a ligação da pessoa que pode decidir pelo lado da Disney e pelo nosso lado. Certamente a moça, (através 
de seu time) irá apoiar a sua coordenação já que fica mais direta. 
Jorge 

 
“O e-mail foi enviado em 03/07/2009 de Jorge Luz (jorgeluz@comcast.net) para Joao 

Augusto Henriques (joao.augusto@jhlconsultoria.com). 
JORGE LUZ e seu filho BRUNO LUZ são operadores financeiros já investigados nesta 

Operação Lava Jato nos autos 5033355-88.2015.4.04.7000, por lavagem de ativos decorrente de crimes de 
corrupção, cartel, fraude à licitações, tendo atuado em diversos contratos realizados com a PETROBRAS. 

Conforme consta em fontes abertas, Jorge Luz é apontado como um lobista ligado ao PMDB, 
na delação de Paulo Roberto Costa, este afirma que Jorge Luz atua há anos dentro da Petrobrás tendo uma 
relação muito forte junto ao PMDB. 

 
(...) 
 
No e-mail em questão, Jorge Luz informa a João Henriques em 03/07/2009 sobre a briga com 

a “Disney”, conforme trecho: “Meus amigos, sobre a briga com a Disney, disseram que estão em tratativas 
adiantadas pois o juiz arbitral determinou um valor de ± 590 para ser pago em parcelas e a Disney estaria 
querendo quase 50% a mais.”. É possível que o assunto em questão esteja referente a questões que 

mailto:joao.augusto@jhlconsultoria.com
mailto:jorgeluz@comcast.net
mailto:jorgeluz@comcast.net
mailto:joao.augusto@jhlconsultoria.com
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envolveram as negociações de compra da refinaria de Pasadena. Na época do envio do e-mail, a Petrobrás e 
a empresa Belga Astra Oil estavam em litígio judicial e coube a uma câmara arbitral dos Estados Unidos decidir 
pela obrigação da estatal brasileira em adquirir da Astra Oil o restante dos 50% da refinaria.  

Consta no LAUDO Nº 2286-2016-SETEC-PR, que as disputas entre a Astra e a Petrobras 
seriam resolvidas por meio de procedimento arbitral em conformidade com as regras da “AAA” – American 
Arbitration Association. O processo de arbitragem foi resolvido basicamente em dois momentos: 1º) A. Laudo 
Arbitral Preliminar – emitido em 24/10/2008, e  2º) B. Laudo Arbitral Final – emitido em 10/04/2009. Porém, não 
obstante o Laudo Arbitral Final, constatou-se ainda uma sequência de discussões judiciais contestando 
aspectos da arbitragem e outros assuntos relacionados, onde estas somente foram encerradas com uma 
proposta de acordo extrajudicial firmado entre a Petrobras e a Astra/Transcor no montante de US$ 820,5 
milhões. 

Em consulta a fontes abertas, o valor que teria sido determinado em 2009 pela corte arbitral 
americana para compra dos 50% restantes da refinaria seria de U$ 639 milhões. Consta ainda que no ano de 
2012 a Petrobrás fechou o acordo com a Astra Oil no valor final de U$ 821 milhões.  

Voltando para as citações do e-mail, Jorge Luz informa que o “juiz arbitral” teria determinado 
um valor de ± 590, valor este “próximo” aos 639,  e que a “Disney” estaria querendo quase 50% a mais, dessa 
forma se somarmos o valor citado no e-mail de 590 e os supostos 50% a mais, teríamos um valor de 885, que 
de certa forma é “próximo” do valor de 820 milhões, que conforme o Laudo 2286/2016-SETEC e fontes abertas, 
é o valor do acordo firmado pela Petrobrás. Portanto analisando todo esse contexto, além das acusações que 
constam de ambos os interlocutores do e-mail, faz sentido que as mensagens encaminhadas por Jorge Luz a 
João Henriques em 03/07/2009 sejam relacionadas aos desdobramentos do controverso caso da compra da 
refinaria de Pasadena. 

Dessa forma, e partindo da premissa que o assunto da mensagem seja mesmo referente às 
negociações da compra de Pasadena, passamos a analisar a sequência do que foi proposto no e-mail enviado. 

Na frase: “Meus amigos já estão há muito no processo, via escritório de advogados”, a 
princípio não foi possível identificar quem seriam os supostos “amigos” do interlocutor, no caso Jorge Luz, que 
estariam envolvidos no processo. Possivelmente a palavra “processo” seja referente ao processo judicial e as 
diversas tratativas que envolveu a compra da refinaria. Já com relação a “escritório de advogados”, este termo 
é tratado também em outros trechos da mensagem e poderá ser melhor analisado. 

No trecho: “Como o chefe pediu a moça para acabar com esta briga com a Disney, pois ele 
tem interesse, pois no passado ele se beneficiou e quem o beneficiou poderá subir na hierarquia como 
agradecimento.”, é possível que a palavra “chefe” refira-se ao ex-presidente Lula, pois “chefe” era um termo 
muito utilizado por investigados da Lava Jato para se referirem ao ex-presidente, que na época dos fatos estava 
a frente da presidência do Brasil. Já a palavra “moça” pode ser uma referência à ex-presidente Dilma Roussef 
que em 2009 era a Ministra-Chefe da Casa Civil e presidia o conselho de administração da Petrobrás. Já o 
termo “Disney” pode ser uma referência aos norte-americanos envolvidos na negociação da refinaria, que se 
encontra instalada na cidade de Pasadena no estado estadunidense do Texas. Jorge Luz fala ainda de um 
interesse do “chefe” em acabar com a briga em virtude de um suposto benefício ocorrido no passado, porém 
não se sabe afirmar que tipo de benefício poderia ter sido recebido e quem teria proporcionado esse benefício. 
Porém, há possibilidade de que estejam se referindo a agentes públicos, como políticos e ocupantes de cargos 
de gestão e/ou poder de decisão dentro da Petrobrás, como diretores e gerentes.  

Como exemplo podemos citar o investigado Nestor Cerveró que se tornou um executivo de 
alto escalão da Petrobrás em 2003 quando foi indicado ao cargo pela então ministra de Minas e Energia Dilma 
Rousseff, Cerveró foi identificado como o autor de um relatório que teria levado a empresa a adquirir a refinaria 
de Pasadena. Após 2008, quando saiu da diretoria Internacional da Petrobras, Cerveró foi indicado pelo ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva e nomeado diretor financeiro e de serviços de uma subsidiária da Petrobras, 
a BR Distribuidora. Em sua delação, Cerveró conta que Lula indicou seu nome para o cargo na BR Distribuidora 
“como reconhecimento da ajuda”. Porém, não é possível afirmar que o no e-mail em questão seja a pessoa de 
Nestor Cerveró que teria supostamente proporcionado o “benefício”. 

A seguir vem a frase: “A moça, creio já tem um número mágico”, neste caso é provável que 
estivessem falando sobre os valores que envolviam a negociação, a palavra “moça”, neste caso, novamente 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Dilma_Rousseff
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dilma_Rousseff
https://pt.wikipedia.org/wiki/Refinaria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Luiz_In%C3%A1cio_Lula_da_Silva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dela%C3%A7%C3%A3o_premiada
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pode ser uma referência ex-presidente, Dilma Rousseff.  
Na sequência o texto fala da importância da participação do suposto “time”, que pode ser uma 

referência a pessoas ligadas a Joao Augusto Henriques. Essa importância seria reconhecida pelo “escritório 
de advogados”, conforme segue: Quando tomei conhecimento disto no mesmo instante deixei registrado que 
não é só o escritório de advogados da moça quem resolve e eles entenderam a sua participação com seu time 
muito importante”. Neste trecho novamente é falado sobre o termo “escritório de advogados”, porém dessa vez 
o interlocutor fala sobre “escritório de advogados da moça”, assim tomando como verdadeiro que “moça” seja 
mesmo uma referência a Dilma Rousseff, então, escritório de advogados pode ser uma referência a pessoas 
ligadas à ex-presidente e que estariam a frente das negociações de Pasadena. Importante, neste caso, seria 
verificar junto à Petrobrás os nomes dos responsáveis por estas negociações, em especial no ano de 2009, 
bem como todo o corpo jurídico da empresa envolvido nas questões judiciais deste caso. 

O texto a seguir fala sobre os supostos acertos, que podem indicar até mesmo pagamento de 
vantagens indevidas, ao final ainda relata sobre a “moça” que através de “seu time” iria apoiar, no caso, a 
coordenação de João Fernandes, conforme segue: “A idéia é de se pegar com o time da moça a metade do 
que tenha sido acertado através deste escritório de advogados”, “Inclusive entendo que possa-se tirar o 
escritório de advogados do processo no que tange a negociação já que você pelo que me disse já recebeu a 
ligação da pessoa que pode decidir pelo lado da Disney e pelo nosso lado. Certamente a moça, (através de 
seu time) irá apoiar a sua coordenação já que fica mais direta”. No texto Jorge Luz indica que João Fernandes 
teria recebido a ligação de alguém que teria decidido pelo lado da “Disney” e pelo lado “nosso lado” e por este 
motivo podia-se tirar da negociação o “escritório de advogados”. Neste caso, não foi possível identificar quem 
poderia ser a pessoa que teria tamanho poder de decisão e que ao entendimento de Jorge Luz poderia resolver 
a “questão” tanto para o lado supostamente americano (Astra Oil) e o lado brasileiro (Petrobrás). 

Portanto, analisando um contexto geral das informações tratadas no e-mail enviado de Jorge 
Luz para João Fernandes, e considerando tratar de assuntos envolvendo realmente as negociações de compra 
de Pasadena, é possível concluir que teria ocorrido “acordos escusos” a certos “acertos” que podem ser 
referentes a supostos pagamentos de vantagens indevidas.” 

 

As mensagens encaminhadas por JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ para JOÃO AUGUSTO 

REZENDE HENRIQUES e CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA, enviadas respectivamente em 

03.07.2009 e 14.07.2009, guardam identidade nos assuntos tratados, os quais, como dito, referem-se a 

desdobramento da intrincada operação de aquisição da Refinaria de Pasadena. Em ambas as mensagens, 

observa-se a necessidade de se buscar determinada tomada de decisões da personagem identificada por 

“moça”, a qual, na visão da Equipe de Análise – com base em cuidadoso e parcimonioso trabalho de 

interpretação e aprofundamento investigatório –, fazia referência a então Ministra de Estado da Casa Civil e 

Presidente do Conselho de Administração da PETROBRAS, DILMA VANA ROUSSEF. 

A conclusão é reforçada por documento2 encontrado no material oriundo do Supremo Tribunal 

Federal e disponível para uso conforme autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, possivelmente produzido por 

BRUNO GONÇALVES LUZ, no qual consta pauta de assunto gerais referentes a negócios da PETROBRAS 

e, dentre eles, tema relativo à Refinaria de Pasadena e que mencionava expressamente que “a Min.”, em 

                                                 
2 Arquivo “Pauta 29-07-09.doc” contido no HD SAMSUNG 1TB Serial nº E2FWJJHG8012DF/ PET 
6127/Mídias/PET_6127_Apenso_03_HD_01/Memo8029-2016_EquipeRJ-04 (2)/imagens/ 
Item21_ItemArrecadacao39/Item21_itemArrecadacao39.E01, cujo autorização para uso foi dada nos autos da Representação Criminal nº 
5011933-86.2017.4.04.7000. 
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possível referência à DILMA VANA ROUSSEF, já se encontrava a par da “jogada dos advogados” para 

Reunião do Conselho da PETROBRAS que ocorreria em 30.07.2010: 

 

 

 

Inegável, portanto, que três documentos de três fontes diferentes – duas trocas de mensagens 

de e-mail e um arquivo eletrônico apreendido com investigado da OPERAÇÃO LAVAJATO – guardam 

correlação nos personagens e assuntos tratados. 

Nada obstante a ressalva já feita acima de que os fatos envolvendo a operação de aquisição 

da Refinaria de Pasadena e seus desdobramentos não estão sob investigação nos procedimentos em epígrafe, 

foram aqui utilizados devidos a sua pertinência para reforço probatório acerca da vinculação entre JORGE 

ANTONIO DA SILVA LUZ e CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA, em especial para o fato de que 

o então parlamentar era procurado pelo lobista para interceder em decisões da PETROBRAS, assim como 

outro agente político, também referenciado pela letra “V”, também o era em assuntos afetos a negócios da 

empresa estatal. 

Há, além disso, outros elementos que corroboram a conclusão investigativa de que CÂNDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA era um dos agentes políticos identificados no âmbito da “BRASIL 

TRADE” – grupo criminoso que trocava mensagens por intermédio da conta <oxfordgt@gmail.com> – pelos 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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codinomes de “V1” e “V2”, conforme abaixo será demonstrado, consubstanciados em documentos existentes 

no material oriundo do STF e aqui já referido e também em registros de entrada e saída no edifício sede da 

PETROBRAS. 

Retornando-se ao raciocínio investigado iniciado na f. 19 da presente representação, 

observou-se na referida mensagem destacada que CARLOS HERZ (CH) relatou ao grupo – por intermédio 

das mensagens trocada pela conta de e-mail <oxfordgt@gmail.com> – que um dos agentes políticos envolvidos 

na trama criminosa (V1) apresentou a PAULO ROBERTO COSTA (PR) a ENCOM e o próprio CARLOS HERZ 

– (...) apresentou a ENCOM e a mim (...) – como os intermediários da operacionalização dos negócios ilícitos.  

No trecho seguinte, CARLOS HERZ afirmou que apresentou seu currículo e o de BO HANS 

VILHELM LJUNGBERG – (...) fiz breve apresentação do meu CV e do Bo (...). 

Em outra mensagem trocada dentro da pasta rascunho da conta <oxfordgt@gmail.com>, 

observa-se outra referência à empresa ENCOM3: 

 

 

 

                                                 
3 Arquivo “_13.pdf” contido no HD SAMSUNG 1TB Serial nº E2FWJJHG8012DF/ PET 
6127/Mídias/PET_6127_Apenso_03_HD_01/Memo8029-2016_EquipeRJ-04 (2)/imagens/ 
Item21_ItemArrecadacao39/Item21_itemArrecadacao39.E01, cujo autorização para uso foi dada nos autos da Representação Criminal nº 
5011933-86.2017.4.04.7000. 

mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:oxfordgt@gmail.com
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Os representantes comerciais da ENCOM TRADING SA, empresa mencionada por CARLOS 

HERZ como a que seria utilizada para operacionalizar os negócios dos agentes políticos “V1 e V2”, são também 

associados à representação da empresa FONTE ENERGIA & NEGOCIOS LTDA. 

Em pesquisas em fontes abertas4 identificou-se que a empresa pertence a CARLOS 

HENRIQUE NOGUEIRA HERZ e BO HANS VILHELM LJUNGBERG, observe-se: 

 

 

 

A partir dessa informação é que se concluiu que CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ e 

BO HANS VILHELM LJUNGBERG são sócios da empresa FONTE NEGOCIOS REPRESENTACAO E 

CONSULTORIA COMERCIAL LTDA (CNPJ nº 06.188.267/0001-30) e, por sua vez, são os indivíduos que 

                                                 
4 Disponível em <http://www.fonteenergia.com.br/>. Acesso em 26.06.2017 

http://www.fonteenergia.com.br/
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também integravam o grupo criminoso que se comunicava pela conta <oxfordgt@gmail.com> e que eram 

chamadas pelas siglas CHH e CH, em referência a CARLOS HENRIQUE HERZ, e Bo, em referência a BO 

LJUNGBERG. 

Importante destacar que CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ deixa claro sua participação 

nos atos ilícitos para a contratação da SARGEANT, conforme se denota do trecho a seguir: 

 

 

 

Por sua vez, dados de acesso ao edifício sede da PETROBRAS revelaram que CARLOS 

HENRIQUE NOGUEIRA HERZ acompanhou JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ e CÂNDIDO ELPÍDIO DE 

SOUZA VACCAREZZA em reunião realizada no dia 19.04.2010 com o criminoso colaborador e então Diretor 

de Abastecimento PAULO ROBERTO COSTA: 

 

 

 

 

 

 

 

Referida reunião contou com a presença de CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ, JORGE 

ANTONIO DA SILVA LUZ e CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA, além de outro agente político 

ainda não identificado – V1 ou V2, haja vista que CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA, conforme 

apontam os elementos de informação, era um deles – e os assuntos nela tratados foram narrados pelo próprio 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ na mensagem acima já colacionada. Destaque-se o trecho inicial na 

qual o investigado informa a ocorrência de reunião no gabinete do então Diretor de Abastecimento PAULO 

ROBERTO COSTA (“gabinete do PR”) com a presença dele próprio (“CH”), além de V1 e V2 (um dos quais é 

CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA) e JORGE ANTÔNIO DA SILVA LUZ (JL): 

 

 

 

A pertinência do conteúdo do relato de CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ, em especial 

para a participação decisiva dos agentes públicos – PAULO ROBERTO COSTA e outros – e políticos – 

CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e o outro identificado por V1 ou V2 – será tratado 

posteriormente na presente peça, uma vez que o presente tópico se destina apenas para a identificação dos 

personagens até então desconhecidos. 

Frise-se que CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ possui ainda registro de outra visita a 

PAULO ROBERTO COSTA, essa ocorrida em 28.04.2010: 

 

 

 

BO HANS VILHELM LJUNGBERG, por sua vez, possui registro de vista a MARCIO DE 

ALBUQUERQUE ACHE CORDEIRO, agente público da PETROBRAS que também integrava o BRASIL 

TRADE, conforme ainda será exposto: 

 

 

 

Por sua vez, em outro documento do material analisado encontraram-se outras referências a 
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empresa ENCOM, a CARLOS HERZ e seu envolvimento com o agente político “V2”, observe-se5: 

 

 

 

                                                 
5 Arquivo “TRADE BRASIL. doc” contido no HD SAMSUNG 1TB Serial nº E2FWJJHG8012DF/ PET 
6127/Mídias/PET_6127_Apenso_03_HD_01/Memo8029-2016_EquipeRJ-04 (2)/imagens/ 
Item21_ItemArrecadacao39/Item21_itemArrecadacao39.E01, cujo autorização para uso foi dada nos autos da Representação Criminal nº 
5011933-86.2017.4.04.7000. 
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Comprova-se, desta forma, que CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ e BO HANS 

VILHELM LJUNGBERG também possuíam vinculação com as demais pessoas já investigadas nos 

procedimentos em epígrafe, sendo que a responsabilidade de tais investigados será ainda demonstrada ao 

longo da presente representação policial.  

Além disso, evidenciou-se que CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA corresponde 

a um dos dois agentes políticos referidos pelo grupo criminoso como “V1” e “V2”. 

 
 

*        *                  * 

 

II.2 – DOS INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE ACERCA DOS CRIMES 

PRATICADOS PARA A CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SARGEANT MARINE PELA PETROBRAS 

 
 
Com base nos procedimentos em epígrafe serão expostos os elementos probatórios colhidos 

e produzidos e que ensejam a presente representação policial por prisões e demais medidas cautelares. 

Em apertada síntese, a investigação iniciou-se com o criminoso colaborador PAULO 

ROBERTO COSTA narrando ter recebido vantagem indevida de JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ em virtude 

da contratação da empresa SARGEANT MARINE pela PETROBRAS para fornecimento de asfalto. Informou 

também que soube por intermédio de JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ que também houve pagamento de 

vantagem indevida, algo em torno de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para o então Deputado Federal 

CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA.  

O aprofundamento da investigação permitiu a materialização do episódio ilícito na sua quase 

totalidade. 

Com o afastamento do sigilo telemático das contas de e-mail pessoal e funcional de SILLAS 

OLIVA FILHO (CPF nº 334.076.811-00) foi possível a obtenção de maiores informações acerca da 

aproximação da SARGEANT MARINE junto a estatal petrolífera. 

SILLAS OLIVA FILHO, abaixo qualificado, era Gerente Geral de Comércio de Produtos 

Especiais da PETROBRAS à época dos fatos investigados: 
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O Relatório de Polícia Judiciária nº 147/2017 (ANEXO5, Evento 1 dos presentes autos), 

produzido a partir da análise das contas de e-mail sillas@petrobras.com.br, sillas@br-petrobras.com.br e 

sillas@br.com.br, cujo afastamento de sigilo foi proferido nos autos nº 5004512-45.2017.4.04.7000, apresentou 

elementos de que a empresa ASPHALTOS TRADE S.A. era a então responsável pelo fornecimento de asfalto 

para a PETROBRAS, tendo, através de representantes, mantido vínculo com SILLAS OLIVA FILHO – item 

4.1. do referido documento investigativo. 

Evidenciou-se que ROBERTO FINOCHI, executivo da empresa SARGEANT MARINE citado 

na investigação, trocou mensagens no final do ano de 2009 com a funcionária ELISABETH REGINA DE 

SOUZA (CPF nº 325.516.227-00) informando que a empresa norte-americana tinha interesse em apresentar 

uma proposta para fornecimento de asfalto caso a PETROBRAS tivesse interesse e, também, indicando que 

LUIS EDUARDO LOUREIRO DE ANDRADE (CPF nº 603.260.857-34) era o executivo da SARGEANT 

MARINE destacado para ser o contato da empresa nas discussões com a estatal sobre fornecimento de asfalto 

e sua operacionalização: 

mailto:sillas@petrobras.com.br
mailto:sillas@br-petrobras.com.br
mailto:sillas@br.com.br
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Repassado por Elisabeth Regina de Souza/BRA/Petrobras em 21/12/2009 11:40 

Dear Elisabeth, 

I hereby confirm the extension of our offer validity till 5:00 pm Monday December 21, 2009 so you have time to process the information 

submitted in separate emails. That is, the specifications of the product in the requested format for the importation permit and the information 

pertaining Sargeant Trading registration as a supplier to Petrobras. 

 

I take the opportunity to present to you an alternative offer for a 30,000 MT cargo of 50/70 nd Pen Brazilian specs arriving to Fortaleza, 

Brazil on 2 half January 2010. The ship would anchor in Fortaleza for as long as is needed to discharge the full cargo for up to 45 days. 

Should Petrobras be interested in this deal, we will make a price proposal. Such price would be very similar to the price for the 5,000 MT we 

have been discussing thanks to the fact that this is a much larger cargo. 

Please indicate if there is interest in exploring this possibility. We will be ready to discuss it in more detail on Monday Dec 21. 

I want to reiterate our strong interest in developing business opportunities with Petrobras. 

Kind regards, 

Roberto Finocchi 

 

 

Dear Elisabeth, 

Confirming our telephone conversation, Mr. Luis Eduardo Andrade is an officer of the Sargeant Group of companies and is your contact 

person to discuss asphalt commercial and operational matters. 

Kind regards, 

Roberto Finocchi Office # +1 561 999 9916 Cel # +1 561 542 7451 
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LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, abaixo qualificado, é um dos principais responsáveis 

pela contratação ilícita da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS, tendo ele próprio enriquecido 

indevidamente com a operação, conforme ainda será demonstrado: 

 

 

 

Foram identificadas mensagens trocadas por LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRANDE e 

funcionários da PETROBRAS no final de 2009 e início de 2010, por meio da qual se constatou a ação do 

investigado para designação de reuniões entre dirigentes da SARGEANT MARINE e empregados da estatal: 
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A reunião pretendida na mensagem efetivamente ocorreu, conforme se infere da mensagem 

abaixo, na qual, inclusive, pleiteou-se nova designação de data para outro encontro: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sillas/Guido/Elisabeth 

Agradeco nossa reunião da ultima sexta feira. 

Estou nos EUA em reunião com Sargeant e Dan Sargeant gostaria saber de termos uma reunião na semana de 18/1 
quando ele iria ao Brasil .Peco comentar sobre a possibilidade de suas agendas. 

Em aditamento estaremos levando alguns profissionais da equipe para Manaus/Macapa para estudo de viabilidade 
de logística visto já termos algumas ideias . 

Aguardo vossa resposta sobre reunião e sugestão de data Grato 

Ledu 

 

A nova reunião também ocorreu, desta vez em 26.01.2010, conforme se demonstra pelo 

conteúdo dos e-mails abaixo, por meio dos quais LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE solicitou acesso 

especial ao edifício na referida data, pedido este que foi negado: 
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Referida reunião efetivamente ocorreu na data designada, havendo registros da ocorrência 

também de jantar após o encontro, o qual contou com a presença de HARRY SARGEANT III, HARRY 

SARGEANT IV, DANIEL SARGEANT, ROBERTO FINHCCHI, LUIZ EDUARDO LOUREIRO DE ANDRADE, 

os quais representavam a empresa SARGEANT MARINE, tendo participado pela estatal SILLAS OLIVA 

FILHO e possivelmente GUIDO ZAPPA e GRAZIELE PORTELA SIMÕES: 
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Em consulta a sistema de fluxo migratório foi possível constatar que HARRY SARGENT III, 

HARRY SARGENT IV e DANIEL SARGENT ingressaram no Brasil em 25.01.2010 pelo Aeroporto 

Internacional Antônio Carlos Jobim/RJ permanecendo no país até 29.01.2010 e com registro de saída no 

Aeroporto Internacional André Franco Montoro/SP, circunstâncias que demonstram que a reunião na Petrobrás 

efetivamente ocorreu em 26.01.2010 – conforme RPJ nº 14/2017. 

Não obstante a disposição da empresa SARGEANT MARINE em fornecer asfalto para a 

PETROBRÁS, o contrato de longo prazo para fornecimento do produto veio a ser firmado com a empresa 

ASPHALTOS TRADE. 

No entanto, naquele período a PETROBRAS adquiriu da empresa SARGEANT MARINE carga 

de asfalto equivalente 7.000 toneladas no valor de US$ 585/ton, através de contrato “spot”6 celebrado em 

19.03.2010, conforme se infere dos documentos abaixo: 

 

                                                 
6  Contratos “spot” são contratos em que a entrega da mercadoria é realizada de forma imediata. 
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A entrega foi feita em Salvador/BA, conforme verificado em comunicação interna da 

PETROBRAS abaixo colacionada: 
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Conforme análise contida no Relatório de Polícia Judiciária nº 124/2017 –GT/LJ/SR/PF/PR 

(ANEXO6, evento 1 dos presentes autos) as tratativas para que a PETROBRÁS firmasse contrato de longo 

prazo para a aquisição de asfalto com da empresa SARGEANT MARINE continuaram através do 

autodenominado grupo de trabalho (GT) “BRASIL TRADE”, o qual se utilizava sa conta de e-mail 

oxfordgt@gmail.com. 

Transcrevo, inicialmente, as considerações da Equipe de Análise sobre a operacionalização 

das atividades ilícitas levadas a cabo pelo grupo de trabalho e da sua composição: 

 

“Da conta de e-mail “oxfordgt@gmail.com” 
Conforme já citado no RPJ nº 001/16 – DELEFIN/DRCOR/SR/DPF/RJ, foram encontrados uma 

série de documentos em PDF, que aparentam ser “Print Screen” de uma pasta de e-mail vinculado a conta 
OXFORDGT@GMAIL.COM. Dessa forma, verificou-se que fora criado o Grupo de Trabalho (GT), 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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nomenclatura que os próprios usuários se referiam aos participantes das conversas.  
Tais documentos demonstram uma complexa tratativa para o fornecimento de produtos e 

serviços à Petrobras, envolvendo desde funcionários internos em altos cargos da estatal, dirigentes de 
empresas privadas nacionais e internacionais, bem como agentes políticos, conforme será melhor detalhado 
ao longo deste relatório. 

Importante ressaltar que estes documentos a princípio não seriam efetivamente enviados via 
e-mail, evitando assim uma possível interceptação. Os usuários possivelmente possuíam uma senha comum, 
entravam na conta de e-mail e escreviam as mensagens em uma pasta “Draft” de acesso comum, conforme 
pode ser observado em um dos documentos abaixo: 

 

 

Conforme se observa na imagem acima e se depreende do "assunto" do e-mail, trata-se de 
resposta de BL (Bruno Luz) para LD (Luiz Eduardo Loureiro de Andrade), sendo que BL teria respondido, em 
vermelho, no próprio corpo do rascunho. 

 As mensagens encontradas nos documentos relacionados a essa pasta “Draft” datam de 01 
de abril de 2010 a 06 de julho de 2010. É plausível acreditar que esse modus operandi de trocas de mensagens 
tenha sido utilizado antes destas datas e talvez essa modalidade de troca de mensagens possa estar sendo 
usada até os dias de hoje com o uso, inclusive, de outros endereços eletrônicos.  

Os usuários da conta de e-mail OXFORDGT@GMAIL.COM utilizavam de siglas para se 
referirem tanto aos membros do grupo quanto a outras pessoas citadas nos diálogos e envolvidas nas 
negociatas do grupo, além de pessoas jurídicas também envolvidas. 

Tanto nos e-mails referentes à conta OXFORDGT@GMAIL.COM quanto em outros 
documentos constantes das mídias em análise foram verificadas as mais diversas siglas, algumas constam do 

mailto:OXFORDGT@GMAIL.COM
mailto:OXFORDGT@GMAIL.COM
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RPJ 001/2016-DELEFIN/SR/RJ e outras foram verificadas por essa equipe de análise. 
Dessa forma, visando facilitar o entendimento, foram criadas as tabelas abaixo, a partir das 

siglas e seus prováveis significados, conforme segue. 
 

Grupo de Trabalho OXFORD (GT): 
 

 

(...)” 
 

Conforme esclarecido, as mensagens encontradas datam de 01.04.2010 até 06.07.2010. A 

seguir, serão analisadas cronologicamente as mensagens com esteio nas considerações formalizados no RPJ 

nº 124/2017, assim como nas demais fontes de obtenção de provas disponíveis para esta investigação. 

Em mensagem armazenada em 01.04.2010 – _01.pdf7 – consta relato de BRUNO 

GONÇALVEZ LUZ sobre reunião que manteve com SILLAS OLIVA FILHO em 31.03.2010: 

 

                                                 
7 No decorrer da análise das mensagens, serão apresentados no corpo da peça apenas o nome do arquivo, esclarecendo-se que foram 
encontrados no material compartilhado pelo STF e cujo uso foi autorizado nos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000. 

Item SIGLA POSSÍVEL SIGNIFICADO VINCULAÇÃO 

1 LEDU e LD E Le e L e LED LUIZ EDUARDO LOUREIRO DE ANDRADE Empresário 

2 Bo e BO BO HANS VILHELM LJUNGBERG 
Empresário de nacionalidade 

Sueca 

3 CH e CHH CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ Empresário 

4 MA e MACHE MARCIO DE ALBUQUERQUE ACHE CORDEIRO  Funcionário da Petrobrás 

5 RA e RACHE Rafael Ache  
Filho de Márcio Ache que o 

ajudava em seus negócios 

6 JL  e J JORGE LUZ Empresário 

7 BL e BR e B BRUNO GONÇALVES LUZ Empresário 
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Colaciono as conclusões da Equipe de Análise sobre a mensagem: 

 

“O primeiro e-mail da série, datado de 01.04.2010, é um documento que não leva assinatura, 
muito menos referências a seus destinatários. O interlocutor aborda uma reunião onde foram discutidos futuros 
fornecimentos de asfalto para a Petrobrás através da empresa SM – Sargent Marine.  

(...) 
A Sargeant Marine era uma empresa norte-americana que por anos foi uma das maiores 

companhias na comercialização, armazenamento e transporte de asfalto. Em 2016, juntou-se ao Grupo VITOL, 
formando uma nova companhia, a VALT, que é atualmente líder global na comercialização de asfalto.  

Nos Termos de Colaboração nº 28 e 44, Paulo Roberto Costa, ex-diretor da Petrobrás afirmou 
que a Petrobras comprou asfalto da empresa Sargeant Marine, e que os contratos assinados para tanto foram 
obtidos mediante o pagamento de propina, repartida entre agentes políticos, funcionários da Petrobrás e 
operadores.  

No e-mail em análise, o “GT” discute uma forma de introduzir o asfalto da SM na Petrobrás, 
vez que na época, a estatal possuía um contrato de fornecimento prolongado com a ASPHALTOS TRADE SA, 
outra empresa internacional que comercializa asfalto. 

(...) 
Na análise do material apreendido, encontrou-se contrato de fornecimento de asfalto da 

ASPHALTOS TRADE SA para a Petrobras, compreendendo o período de 1º de fevereiro à 30 de novembro de 
2010, justamente no período abarcado pelos e-mails ora em análise. Desse modo, desprende-se que o “GT” 
visava uma obter uma fatia das aquisições de asfalto da Petrobrás, inserindo a empresa SM, a qual eles 
representavam, em detrimento da ASPHALTOS. 
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O Contrato é assinado por Sillas Oliva Filho (anexo 01), ex-gerente de Comércio de Álcool e 

Oxigenados da Petrobras, vinculado à Diretoria de Abastecimento, comandada à época por Paulo Roberto 
Costa, e Chris Tudge (anexo 02) dirigente da empresa ASPHALTOS. 

Em outro ponto do e-mail supracitado, aquele que escreve fala sobre “fórmula”, entendido aqui 
como preço e condições que os contratos para aquisição de asfalto estariam sendo elaborados. Estaria um 
funcionário da Petrobrás, possivelmente Sillas, preocupado em passar a fórmula dos contratos dando abertura 
para a SM, com um eventual prejuízo para a empresa que na época já era contratante da PB, a ASPHALTOS. 

(...) 
O interlocutor insinua que já haveria um “acerto” entre o funcionário da Petrobrás 

(possivelmente Sillas) e a ASPHALTOS. 
O e-mail encerra-se discutindo-se dois pontos: a possibilidade de fornecimento a longo prazo 

e sobre o fornecimento de asfalto para o Terminal na Bahia. Segundo aquele que escreve o informe, para 
fornecimento a longo prazo, o dirigente da Petrobrás disse que o interlocutor deveria procurar o chefe dele a 
fim de ter respaldo para prosseguir. Com base em outros documentos, veremos que este chefe seria PAULO 
ROBERTO COSTA, diretor de abastecimento na época. 

(...) 
Comentário: 
Com relação a este e-mail, é importante mencionar o trecho final do documento, no qual o 

interlocutor informa sobre um “medo”, supostamente de Sillas, em relação a “troca” de fornecimento de asfalto 
da empresa Asphaltos para a Sargent Marine. Segundo o interlocutor, essa transação poderia prejudicar um 
suposto acordo já fechado de Sillas com a Asphaltos (...)”. 

 
 

Conforme as propriedades do documento, o autor da criação dos arquivos .pdf que 

consubstanciam mensagens trocadas internamente na pasta de rascunhos (“drafts”) da conta 

<oxfordgt@gmail.com> é BRUNO GONÇALVEZ LUZ: 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com


 

  
MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
DELECOR – DELEGACIA DE REPRESSÃO À CORRUPÇÃO E CRIMES FINANCEIROS 

 

49 

 

 

 

O autor da própria mensagem em questão também é BRUNO GONÇALVES LUZ, conforme 

se denota da mensagem seguinte salva internamente na pasta rascunho (“draft”) – _02.pdf: 

 

 

 

Na mensagem acima, salva na pasta rascunho as 11h35min de 01.04.2010 – a mensagem de 

BRUNO foi salva as 10h05min de 01.04.2010 –, interlocutor não identificado confirma que o relato da reunião 

dizia respeito a encontro ocorrido entre BRUNO GONÇALVES LUZ e SILLAS OLIVA FILHO [“Eu li o relatório 

do Br/Sil reunião (...)”] – Br era uma das siglas empregadas para BRUNO e Sil para SILLAS. 

Ademais, nos registros de entrada e saída da PETROBRAS, observa-se que em 31.03.2010 

BRUNO GONÇALVES LUZ teve encontro com SILLAS OLIVA FILHO: 
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No relato da reunião, BRUNO GONÇALVES LUZ também narrou que SILLAS OLIVA FILHO 

argumentou que a demanda por asfalto iria ter uma queda ao longo do ano de 2010 e para que fosse formulada 

uma nova proposta para contratação de fornecimento de longo prazo de asfalto haveria necessidade de se 

obter respaldo de PAULO ROBERTO COSTA, então Diretor de Abastecimento da PETROBRAS. O trecho 

que sintetiza esse fato está colacionado abaixo: 

 

“3) Fornecimento de longo prazo: 
Para este assunto, o nosso amigo pediu apoio, alegando que os estudos apresentados 
mostram que no momento eles estão no pico da demanda, e que daqui pra frente a demanda 
vai cair. 
Além disso, comentou que o grande gargalo dele hoje é a infra-estrutura, ou seja, empreiteiros, 
caminhões de rabo-quente, até mão de obra. O produto seria um dos problemas, mas que de 
nada adianta ter produto sem ter como aplica-lo. 
Segundo ele, o estudo iria contra ele, caso ele viesse com uma nova proposta de longo prazo, 
e com isso pediu à mim que falasse com o chefe dele (2 níveis acima) a fim de que ele pudesse 
ter respaldo para prosseguir” 
 

A menção a “chefe dele (2 níveis acima)” refere-se ao fato de que entre PAULO ROBERTO 

COSTA era superior hierárquico de SILLAS OLIVA FILHO mas, entre eles, encontrava-se ainda a Gerência 

Executiva de Abastecimento, comandada à época por JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA. 

Constatável, portanto, que havia, no início de 2010, ações junto a funcionário da PETROBRAS 

para que interviessem de acordo com os interesses de particulares que representavam os interesses da 

SARGEANT MARINE. 

Em mensagem armazenada em 02.04.2010 – _03.pdf – constam considerações de LUIZ 

EDUARDO LOUREIRO ANDRADE sobre a situação negocial do momento, em especial sobre os movimentos 

de SILAS OLIVA FILHO: 
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Colaciono as conclusões da Equipe de Análise sobre a mensagem: 
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“Outra vez é retomado o assunto sobre as negociações da Petrobrás com a SM. É citado o 
nome “Harry”, dono da Sargent Marine, referindo-se ao norte-americano HARRY SARGEANT III (anexo 05), 
norte-americano que possui contratos milionários para fornecimento de combustíveis para tropas do exército 
dos Estados Unidos. 

(...) 
Há uma nova discussão a respeito da “fórmula” para venda do asfalto, sendo o nome de 

SILLAS novamente citado. 
(...) 
Outas duas figuras aparecem no meio dos apontamentos sobre o negócio, “Carlos” e “José 

Meneses”, sendo que não foi possível a identificação dos mesmos. Além, aparece a expressão “grupo político”, 
que demonstra a ligação do “GT” com políticos que possuem poder de decisão nos negócios ora tratados. 

(...) 
No ponto 11 do e-mail, há a explanação das dificuldades impostas por Sillas e a necessidade 

dele “entrar no esquema”. Há a introdução de Roberto, citando que ele reuniu-se com Sillas para discussão de 
um contrato para Salvador em 2010. 

(...) 
Roberto seria Roberto Finocchi (anexo 06), estrangeiro, executivo da Sargeant Terminals 

Tampa – STT, que futuramente viria a assinar um contrato com a Petrobrás de fornecimento de asfalto.  
(...) 
Adiante, o interlocutor vê a necessidade de “PR” (Paulo Roberto Costa) “dar uma chamada” no 

Sillas, vez que este não está cooperando para as negociações se aprofundarem. 
(...) 
Por fim, o e-mail traz o questionamento se Sillas não é também um “apadrinhado” de Paulo 

Roberto Costa, e se PRC não participaria dos negócios. Aponta ainda, as figuras de V1 e V2, que no 
entendimento da Equipe de Análise são figuras políticas capazes de interferir nas decisões junto a Petrobrás. 

(...) 
Comentário: 
(...) 
No trecho do item 3, o interlocutor questiona o contrato de fornecimento de asfalto que a 

Petrobrás tem com a empresa Asphatus, inclusive deixando em dúvida a qualidade do que seria fornecido à 
PB, conforme trecho: “O contrato de fornecimento que a pb tem a asphaltos ja houveram 5 navios com 
problemas de qualidade”. Na sequência afirma que mesmo com os supostos problemas, os navios eram 
aceitos, conforme trecho “desatracam o navio, fazem uma novella mas depois sempre acabam aceitando o 
navio”. 

No item 7, é falado sobre os custos de mão de obra em operação portuárias, conforme trecho: 
“a operacao portuaria mao de obra que estou pagando $ 9 /ton a asphaltos esta pagando $ 30. Somos melhores 
? nao senhores, quem paga esta conta eh a PB no seu preco logo, tem muita margem escondida no preco da 
asphaltos que ele nao quer mostrar”. O interlocutor afirma que na operação em que ele (no caso a Sargeant) 
paga “$ 9 /ton”, a Asphaltos paga “$ 30”, valor muito superior que segundo o interlocutor quem estaria pagando 
a “conta” pelo possível sobre preço seria a própria Petrobrás com uma margem “escondida” no preço do asfalto 
que paga à empresa Asphaltos.  

Analisando o contrato da Asphaltos Trade com a Petrobrás que consta no material analisado 
(documento de nome "Contrato Asphaltos Trading"), verificou-se que possivelmente seria a empresa Greca 
Distribuidora de Asfaltos Ltda a responsável pela execução destas operações de mão de obra citadas pelo 
interlocutor, conforme segue trechos do contrato abaixo: 

(...) 
Em pesquisa a fontes abertas, chamou atenção as informações que constam a respeito da 

empresa Greca Distribuidora de Asfaltos Ltda. Conforme se verifica no site em referência, a empresa atuaria 
no ramo de asfalto há pelo menos 55 anos, porém conforme se verifica no mesmo site, as operações portuárias 
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com foco em carregamento e descarregamento de navios em serviço de cabotagem de produtos asfálticos, 
operando nos portos de Fortaleza, Salvador e Rio de Janeiro, somente iniciaram em 2010, ano contemporâneo 
à vigência do contrato firmado entre a empresa Asphaltos e a Petrobrás.  

No item 09 do e-mail (...) fala sobre uma suposta negociação, conforme trecho: “Nosso grupo 
propos $ 30 e a SM voltou com $ 15.”, que, no entender dessa equipe de análise, essa suposta negociação 
trata de vantagens indevidas que seriam auferidas pelo GT e pelos grupo político vinculado à assinatura do 
contrato para fornecimento de asfalto à Petrobrás. Essas supostas vantagens indevidas eram tratadas pelo GT 
como “comissão” (ou "fee"). Relavante, ainda, o trecho em que se fala: “Informamos depois da reuniao com o 
Jose Meneses que o grupo politico nao aceitava e desde então paramos neste impasse.”, o que demostra o 
poder de decisão do grupo político na negociação deste contrato com a Petrobrás. 

Chamou atenção, ainda, o trecho do item 11 em que o interlocutor afirma: “...o contrato para 
Salvador em 2010 tudo isso Sillas havia pedido ao Roberto em Houston e pedi que nao oferecesse nada pois 
estava falando com o chefe dele….”. Neste caso Roberto trata-se do Roberto Finocchi, executivo da Sargeant 
Terminals Tampa – STT, e ao que tudo indica poderia ser feita alguma oferta ao mesmo por parte do GT, talvez 
algum valor em contrapartida para que o executivo apoiasse o GT nas negociações de comissão do contrato 
para compra de asfalto junto à Sargeant. Ao longo deste relatório será tratado mais especificamente sobre este 
assunto, uma vez que existem tabelas que fazem referência a supostos percentuais de “comissão” que 
poderiam estar sendo destinados a executivos da Sargeant. 

Com relação às figuras de V1 e V2 citadas, se supõe que seriam agentes políticos com 
influência na Petrobras e que um deles trata-se do ex-deputado Cândido Vaccarezza, ao longo deste relatório 
será tratado mais especificamente sobre este tema.” 

 
 

A mensagem foi escrita por LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, conclusão possível pela 

reunião mencionada no item 2, que, conforme e-mails já colacionados acima, efetivamente ocorreu em 

26.01.2010 no Rio de Janeiro/RJ com a presença do próprio, além de SILLAS OLIVA FILHO e outros dirigentes 

da empresa americana. Além disso, no item 4 há referência a expressão “meu navio”, significando que o 

interlocutor se referia a navio do grupo que oficialmente representava. Como já se sabe, LUIZ EDUARDO 

LOUREIRO ANDRADE representava oficialmente a SARGEANT MARINE junto à PETROBRAS. 

Nas considerações feitas pelo investigado, resta claro que o grupo desejava negociar qual 

seria o valor de comissão que receberiam no caso de êxito da contratação. Nos itens 8 e 9, observa-se que 

LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE mencionou que estava tentando negociar o valor de $30/ton, isto é, 

trinta dólares por tonelada métrica fornecida pela SARGEANT MARINE, sendo que a empresa norte-americana 

havia oferecido contraproposta de $15/ton. No item 9 há relato de LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE de 

que o grupo político não aceitava aquele valor de comissionamento, razão pelo qual havia se constituído um 

impasse – trecho: “Nosso grupo propôs $30 e a SM voltou com $ 15. Informamos depois da reunião com Jose 

Meneses que o grupo politico não aceitava e desde então paramos neste impasse”. 

Os relatos de LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE revelam que o grupo necessitava de 

maiores informações – como, por exemplo, a fórmula empregada, isto é, o preço calculado com base nas 

especificações do asfalto que era fornecido pela empresa ASPHALTOS – bem como ação por parte de SILLAS 

OLIVA FILHO em prol do grupo criminoso. 
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Ao final, no último parágrafo da mensagem, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE teoriza 

se PAULO ROBERTO COSTA não estaria anuindo com as ações negativas de SILLAS OLIVA FILHO nada 

obstante tivesse aceitado no passado solicitação de vantagem indevida de “V1/V2” – CÂNDIDO ELPÍDIO DE 

SOUZA VACCAREZZA e outro agente político – para viabilização do negócio – trecho: “(...) sera que não foi 

mais uma vez um grande apadrinhamento geral do sr PR ? disse sim ao V1 /V2 , claro vamos fazer mas na 

verdade segue no seu próprio caminho.” 

A mensagem revela que o grupo, em especial LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, tinha 

pleno conhecimento da participação de agentes políticos na negociação e que se beneficiariam de propina 

travestida de comissionamento no caso de sucesso da contratação da SARGEANT MARINE pela 

PETROBRAS. 

Em mensagem armazenada em 03.04.2010 – _04.pdf –, por sua vez, constam novas 

considerações de LUIS EDUARDO LOUREIRO ANDRADE sobre a situação negocial do momento, em 

especial sobre novos os movimentos de SILAS OLIVA FILHO: 

 



 

  
MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
DELECOR – DELEGACIA DE REPRESSÃO À CORRUPÇÃO E CRIMES FINANCEIROS 

 

56 

 

 



 

  
MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
DELECOR – DELEGACIA DE REPRESSÃO À CORRUPÇÃO E CRIMES FINANCEIROS 

 

57 

 

 

 

Colaciono as conclusões da Equipe de Análise sobre a mensagem: 

 

“As tratativas para o fornecimento de asfalto continuam. São citados os nomes Harry e Dan, 
dois dos dirigentes da Sargent Marine. Mais uma vez Sillas aparece como obstáculo nas negociatas, entretanto 
a pessoa citada como ELISABETH (terceiro nível da Petrobrás) mandou e-mail para o interlocutor para colher 
alguns dados para um eventual negócio. 

(...) 
Elisabeth seria ELISABETH REGINA DE SOUZA, funcionária da Petrobrás (anexo 07), sendo 

que seu nome constou em contrato entre a Petrobrás e Sargent Marine em julho de 2010. 
(...) 
Também parece a sigla CHH, que é um dos usuários da conta de e-mail, pertencente ao GT, 

entretanto, não se foi possível sua identificação devido à falta de dados qualificativos. 
Outro ponto discutido no documento é a respeito de “Tampa”, que se refere aos investimentos 

da Petrobrás no Porto de Tampa, Flórida, Estados Unidos. 
(...) 
Por fim, vê-se que ocorreria uma reunião com JP para tratar do negócio. Nessa reunião seria 

levantado o nome de PR (PAULO ROBERTO COSTA), como forma de fazer as tratativas irem para frente. JP 
foi identificado pela Equipe de Análise como JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA (anexo 08), que ocupou 
diversos cargos na Petrobrás, em especial o cargo de Gerente Executivo de Marketing e Comercialização. 
Seria JOSÉ PEREIRA o usuário do e-mail jrpereira@petrobrás.com.br, na qual foi marcada uma reunião com 
Luiz Eduardo – LEDU, utilizador do e-mail: ledu@geonetholdings.com, conforme arquivo encontrado no 
material analisado. 

mailto:jrpereira@petrobrás.com.br
mailto:ledu@geonetholdings.com
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Ademais, José Pereira aparece em comunicação da empresa SM, endereçada para 
PETROBRÁS, onde se é acertado detalhes a respeito da compra de asfalto pela estatal. 

(...) 

JOSÉ PEREIRA é citado como ex-braço direito de PAULO ROBERTO COSTA, foi indicado 
pelo Ministro EDSON LOBÃO para ocupar altos cargos na Petrobrás. Em pesquisa no site GOOGLE logrou-
se encontrar a seguinte informação, dentre outras inúmeras supostas irregularidades que ele teria cometido: 

(...) 

JOSÉ PEREIRA chegou a ocupar o cargo de GERENTE EXECUTIVO DE MARKETING E 
COMERCIALIZAÇÃO, como se vê no organograma da Petrobrás encontrado no material analisado. 

(...) 

Na reunião explicitada no e-mail, JP (José Pereira) seria interpelado sobre o assunto TAMPA 
por MA “MA terá que puxar o assunto forte com JP.... temos que voltar com algo e rápido”. MA foi identificado 
com MÁRCIO DE ALBUQUERQUE ACHE CORDEIRO (anexo 11), ex-funcionário da Petrobrás, que também 
pertencia ao GT.  

Foi encontrado uma lista de ramais de funcionários da Petrobrás, onde MARCIO ACHÉ 
aparecia vinculado a Diretoria de Abastecimento - AB, mais especificamente Gerência de Marketing e 
Comercialização – MC.  

(...) 
O nome de MARCIO ACHE aparece várias vezes nos e-mails trocados, ora como “MA”, ora 

como MACHE. Ele aparece também em planilhas que demonstram a divisão do dinheiro adquirido nas 
negociações realizadas pelo grupo, que será explicitada em outro campo mais à frente.” 

 

 

A nova mensagem revela a continuidade das tratativas ilícitas para que a SARGEANT 

MARINE fosse contratada pela PETROBRAS para fornecimento de asfalto. 
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Em outra mensagem – _05.pdf –, por sua vez, datada de 05.04.2010, LUIZ EDUARDO 

LOUREIRO ANDRADE apresenta resposta a questionamentos feitos por MARCIO DE ALBUQUERQUE 

ACHE CORDEIRO e CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ: 

 

 

 

Colaciono as conclusões da Equipe de Análise sobre a mensagem: 

 

“Este e-mail encontra-se assinado por LE, já identificado como Luiz Eduardo, e possui como 
seus principais destinatários MA, identificado como MARCIO ACHE, e CARLOS, não identificado. 

De forma geral, o e-mail discute que a chave para os negócios serem realizados seria a 
intervenção de PAULO ROBERTO COSTA, ou dos agentes políticos envolvidos V1 e V2, vez que o Gerente 
SILLAS não estava cooperando. 

(...) 
Ao final do texto aparece a figura de JL, identificado com Jorge Luz (anexo 10). Ele agia como 

uma ponte do grupo junto às figuras políticas que apoiavam o GT, vez que possuía bom trâmite junto a políticos 
do PMDB, PT e PP (...). 

(...) 
Comentário: 
Com relação a este e-mail, é importante ressaltar o trecho que Le (Luiz Eduardo Loureiro De 

Andrade) afirma: “MA- concordo que a chave esta no PR realmente alinhar e passar a ser mais ativo do que 
passivo se não, o bolo desanda ! embaixo dele tem segmentos com vida propria e claro não querem 
perder. OU PR entra rachando e mandando fazer por pedido ou pressao do V1 e V2 ou vai ser muito dificil 
convencer ao pessoal debaixo a aceitar-nos. Todos, não somente Sil!”. Desse contexto fica evidente que não 
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só Paulo Roberto Costa, mas outros diretores ou gerentes abaixo dele teriam o que o interlocutor chama de 
“vida própria”, ou seja, não dependiam de Paulo Roberto Costa para determinadas decisões e também fariam 
jus a vantagens indevidas nos contratos da Petrobrás. Ao final, Luiz Eduardo ainda afirma que teriam que 
convencer o pessoal de baixo a aceitar o GT, não somente Sillas, mas todos, ou seja, os demais 
diretores/gerentes também envolvidos nas negociações dos contratos da Petrobrás. 

Mais uma vez é citada também a questão da influência dos agentes políticos V1 e V2 
(supostamente Cândido Vaccarezza e outro não identificado) nas decisões dentro da Petrobrás. Outro 
personagem que também aparece neste contexto de negociações é Beth, já qualificada como ELISABETH 
REGINA DE SOUZA (Anexo 10), funcionária da Petrobrás, conforme trecho: “Lembro-os inclusive que quem 
me pediu Abril foi a Beth (3a na escala ) e tinha o preço pronto sem nada incluso.”. Neste contexto, não fica 
claro qual seria de fato o pedido de Beth, porém é possível que trate de vantagens indevidas, uma vez que o 
interlocutor afirma que a mesma já tinha “o preço pronto”. 

(...)” 

 

O trecho final da mensagem salva por LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE apresenta 

singular relevância. Destaco-a: 

 

“(...) 
Como sempre digo, pagar para mostrar boa vontade com o V1 ou V2 ou mesmo o PR é fora 
de cogitação mesmo por que a SM não aceita isso nem mesmo $ 15 que sugeriu de comissão 
SEM A DEMANDA E A FORMULA. 
a chave esta no PR ou no V1 /V2 ou JL de esclarecer  
(...).” 
 

Nela, extrai-se que LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE entendia que não deveria ocorrer 

pagamento de vantagem indevida aos agentes políticos e públicos – CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUSA 

VACCAREZZA, PAULO ROBERTO COSTA e outro ainda não identificado – apenas para mostrar “boa 

vontade”, uma vez que a própria empresa SARGEANT MARINE, isto é, seus dirigentes, não aceitava esta 

conduta ou mesmo a destinação do valor de comissionamento aos agentes se a empresa não tivesse 

conhecimento da demanda de asfalto que a PETROBRAS tinha e as suas especificações. 

Verifica-se, desta forma, que os dirigentes da empresa americana não eram contra o 

pagamento de vantagem indevida na negociação, mas sim que ela fosse feita sem que a empresa tivesse 

previamente acesso a informações relevantes para a execução do objeto da contratação visada. 

Ao final, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE destaca que a solução para os impasses 

residia em PAULO ROBERTO COSTA, ou em CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e outro agente 

político a ele ligado, ou em JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ. 

Em outra mensagem de 05.04.2010 – _06.pdf –, BRUNO GONÇALVEZ LUZ relata aos demais 

membros da quadrilha que teria em breve reunião para tratar da contratação da SARGEANT MARINE para 

fornecimento de asfalto para a PETROBRAS com PAULO ROBERTO COSTA, uma vez que havia 

necessidade de que este agente público demandasse atuação de SILLAS OLIVA FILHO em prol do grupo 
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criminoso: 

 

 

 

BRUNO GONÇALVEZ LUZ salvou nova mensagem no dia seguinte – _07.pdf –, informando 

aso demais que se aproximava momento de reunião com a presença de CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA e outro agente político. Na oportunidade, informou que quando da reunião que teria com 

PAULO ROBERTO COSTA, sua ideia era que o agente público efetuasse contato concomitante com SILLAS 

OLIVA FILHO para informá-lo acerca da postura que se esperava dele. Observe-se: 
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Em mensagem posterior – _08.pdf – LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE solicita 

esclarecimentos: 

 

 

 

Os esclarecimentos são prestados na mensagem imediatamente posterior - _09.pdf: 
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No dia seguinte, em nova mensagem – _10.pdf –, BRUNO GONÇALVES LUZ esclarece sobre 

o andamento da definição de reunião com PAULO ROBERTO COSTA, bem como apresenta aos demais 

membros do grupo criminoso “quadro resumo” de oportunidades de negócios que, na visão dele, seria 

apresentado por CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e outro agente político (V1 e V2) ao então 

Diretor de Abastecimento da PETROBRAS como sendo matérias de interesse do grupo político: 
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O arquivo “Trading Expecativas.doc” tem o seguinte teor: 

 

 

 

Os assuntos envolvendo negócios de interesse da PETROBRAS estavam associados a 

valores esperados, os quais inegavelmente correspondiam a vantagens indevidas a serem pagas aos agentes 

políticos envolvidos. 

Observa-se, em especial, interesse de CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e de 

outro agente político a ele ligado na contratação da empresa SARGEANT MARINE pela estatal brasileira para 

fornecimento de asfalto. 

Colaciono, por oportuno, as conclusões da Equipe de Análise: 

 

“A tabela acima demonstra a ampla gama de investimentos de interesse do GT à época dos e-
mails, 06 de abril de 2010. Todos os campos se referem a investimentos da Petrobrás, em sua grande maioria 
fora do Brasil. Os componentes do Grupo esperavam tirar dessas operações mais de trinta milhões de reais. 

(...) 
No item 01, o quadro destaca o assunto TAMPA, já anteriormente discutido em e-mails do 

“GT”.O Grupo IOTC (International Oil Trade Company) também pertence a HARRY SARGENT III, antigo 
proprietário da Sargent Marine, parceiros do GT. 

O grupo discute no item 02 a possibilidade de fornecimento de combustível de navio (bunker) 
para a Petrobrás. A ex-Gerente da Petrobrás VENINA VELOSA DA FONSECA, em seu depoimento em CPI, 
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apontou diversas irregularidades na compra do citado produto pela estatal, conforme matérias divulgadas na 
internet. 

(...) 
O campo 03, juntamente com TAMPA seria o “carro chefe” do GT, representando a importação 

de asfalto para projetos da Petrobrás no Brasil. 
O item 04 se refere aos Campos de MARLIM e ALBACORA da Petrobrás onde o grupo 

pretendia negociar petróleo com a estatal. 
No campo 05 vemos que há um interesse do GT em negociar com Óleo Combustível da 

Petrobrás na Argentina, para isso eles contavam com parceiros naquele país, mais especificamente o já citado 
JORGE ROTTEMBERG. Essa relação do GT com os parceiros argentinos é visível no campo observações 
relacionado no quadro em análise, onde se define a divisão dos resultando em “1/² a ½ entre o grupo Brasil e 
Argentina”. 

O ponto 6 mostra mais uma área onde o grupo tentava “investir”, agora no mercado interno, 
fazendo frente a BR DISTRIBUIDORA, subsidiária da PETROBRAS. 

Por fim, no item 07 há menção de venda de GAS e OIL, que estaria relacionado a já citada 
“Operação Bolívia”, que envolveria negociatas da Petrobrás e a YPFB, petrolífera boliviana. 

Comentário: 
Mais uma vez é tratada a influência dos políticos V1 e V2 (supostamente Cândido Vaccarezza 

e outro não identificado), para os quais seria apresentado um arquivo contendo os negócios e respectivos 
valores de interesse do Grupo. 

(...) 

O documento apresenta em seu corpo a data de 04/04/2010. No item 3 observa-se que o 
assunto é a venda de asfalto pela Sargeant para Petrobras. Destaca que é possível um contrato de 
fornecimento de 10 meses associado ao PAC. Observa-se que é considerado um "delta médio de U$20,00/ton. 
Provavelmente se refere a "comissão" a ser recebida. Conforme se verá adiante a comissão acabou ficando 
acima desta estimativa de 20/ton. Aponta também a expectativa do negócio que é de R$ 7.000.000. 
Possivelmente se refere ao montante que imaginavam ser possível auferir de "comissão". 

(...)” 
 

Em nova mensagem salva por BRUNO GONÇALVES LUZ na conta <oxfordgt@gmail.com> 

consta relata de sua reunião ocorrida com PAULO ROBERTO COSTA em 09.04.2010. 

Referida reunião efetivamente ocorreu em 09.04.2010, conforme indicam registros de entrada 

e saída do edifício sede da PETROBRAS: 

 

 

 

A mensagem – _11.pdf – segue abaixo: 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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Colaciono as conclusões da Equipe de Análise: 

 

“Este e-mail foi escrito após a realização da reunião entre o interlocutor (não assinado e 
identificado), mas provavelmente Bruno Luz, e PAULO ROBERTO COSTA. 

Em um primeiro momento, a reunião tratou do assunto “Asfalto – SM”, e o interlocutor expos 
para PRC os problemas com SIL (Sillas Oliva), e a importância de se atender os pedidos de V1 e V2 (agentes 
políticos). 

(...) 
Ao discutirem a demanda de asfalto, o contrato com a empresa ASPHALTOS, entre outros 

pormenores, o interlocutor repassa uma informação obtida por MA, identificado como MÁRCIO ACHE, sobre a 
demanda adicional que a Petrobrás teria. Nesse ponto, a Equipe de Análise acredita que supostamente 
MÁRCIO ACHE (anexo 11), funcionário da Petrobrás estaria repassando informações internas da estatal para 
o grupo, auxiliando-os nas negociações. Reforça-se que MARCIO ACHE estava ligado a Diretoria de 
Abastecimento, mais precisamente a Gerencia de Marketing e Comercialização. 

(...) 
O documento afirma que PRC possui “total vontade de cooperar” com o GT, satisfazendo assim 

os interesses de V1 e V2 (agentes políticos). Dessa forma, para solucionar o assunto, PAULO ROBERTO teria 
afirmado que pediria ao Sillas Oliva para repassar a “formula” ao grupo. Ainda, teria PRC questionado a respeito 
do “prêmio”, ou seja, a comissão que levariam, tendo uma resposta negativa quanto a isso. 

(...) 
Outro tema debatido foi TAMPA, outro projeto em que o GT queria envolver a Petrobrás. Foi 

feito um pedido para PRC “briefar” JP para um suposto encontro que ocorreria brevemente, o que foi 
concordado prontamente. JP seria no caso o já citado ex-gerente da Petrobrás JOSÉ RAIMUNDO PEREIRA 
(anexo 08), com o qual o grupo realizava as tratativas do Projeto Tampa. 

(...) 
Comentário: 
Neste e-mail é importante frisar o seguinte trecho em que o interlocutor afirma: “Enfim 

senhores, ha total vontade por parte de PR de cooperar com o trabalho do grupo, de forma a se atingir o 
objetivo estipulado (V1 e V2).”, o que evidencia a atuação do grupo em prol dos interesse dos agentes políticos 
V1 e V2 (Cândido Vacarezza e outro não identificado) e ainda demonstra o alinhamento do ex-diretor de 
abastecimento, Paulo Roberto Costa, com o grupo. 

Fica evidenciado que uma das funções do GT é trabalhar em prol dos interesses escusos dos 
agentes políticos V1 e V2. 

(...)” 
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Na mensagem acima, BRUNO GONÇALVES LUZ deixou mais uma vez claro que o interesse 

maior do grupo com a contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS residia em “atender aos V1 e 

V2”, isto é, em conceder vantagem indevida aos agentes políticos, sendo CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA um deles, em virtude da negociação levada à cabo junto à estatal. 

No mesmo relato observa-se que o empregado da PETROBRAS MARCIO DE 

ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO disponibilizava ao grupo criminoso informações internas da estatal e que 

permitiram BRUNO GONÇALVES LUZ pressionar PAULO ROBERTO COSTA, tanto é que o então Diretor 

teria dito que desconhecia a informação que lhe foi narrada e que diante dela sugeriu ele próprio qual deveria 

ser a postura que a SARGEANT MARINE deveria tomar, isto é, de redigir uma carta de interesse à 

PETROBRAS. 

Conforme se verá adiante, a carta foi efetivamente entregue, conforme orientação indevida do 

próprio Diretor de Abastecimento. 

Restou claro ainda que PAULO ROBERTO COSTA determinaria que SILLAS OLIVA FILHO 

informasse aos membros do grupo criminoso a fórmula do fornecimento de asfalto da empresa ASPHALTOS, 

ou seja, o preço calculado com base nas especificações técnicas do produto. No mesmo momento, teria 

PAULO ROBERTO COSTA indagado a BRUNO GONÇALVES LUZ se ele havia combinado o percentual de 

vantagem indevida, tendo BRUNO informado que ainda não, mas que com a obtenção da fórmula isto não 

seria problema. 

Ao final, BRUNO GONÇALVES LUZ informou que percebeu vontade plena de PAULO 

ROBERTO COSTA em agir em prol da contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS e, desta 

maneira, propiciar o pagamento de vantagem indevida a CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e 

outro agente político ainda não identificado. 

A mensagem, que consiste em relato de reunião ocorrida em 09.04.2010 entre BRUNO 

GONÇALVES LUZ e PAULO ROBERTO COSTA, revela, ainda, que o criminoso colaborador mentiu no 

Termo de Colaboração nº 28 (autos nº 50157304120154047000, evento 1, OUT2, f. 16/18), uma vez que, 

quando da colheita de declarações sobre os fatos aqui investigados, narrou, em síntese: (i) que soube do 

pagamento de vantagem indevida a CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA no episódio por 

intermédio de JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ; (ii) que não sabia porque JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ 

havia repartido parte de sua comissão com o então parlamentar; (iii) que a SARGEANT MARINE não recebeu 

nenhuma facilidade para ser contratada pela PETROBRAS. 

Apenas pelos elementos já apresentados, verifica-se que restava claro que o principal objetivo 

com a contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS era o de se propiciar o pagamento de 

vantagem indevida a CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZA e outro agente político. Isto era tratado 

em documentos entregues a PAULO ROBERTO COSTA – conforme ainda será demonstrado –, bem como 
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em reuniões que o então Diretor de Abastecimento mantinha com BRUNO GONÇALVEZ LUZ. Aliás, causa 

estranheza que PAULO ROBERTO COSTA tenha nada narrado sobre a relação próxima que tinha com 

BRUNO GONÇALVES LUZ, a quem atribuiu, no seu termo de colaboração, a mera condição de filho de 

JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ e que o auxiliava em seus negócios. 

Há, além disso, registro já colacionado anteriormente nesta representação policial de reunião 

mantida em 19.04.2010 entre PAULO ROBERTO COSTA, JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ, CÂNDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ para tratar de diversos 

interesses de tema do então agente político e de outro ainda não identificado, dentro dos quais estava a 

contratação da SARGEANT MARINE para fornecimento de asfalto. Tal reunião será melhor analisada abaixo 

Por sua vez, no termo de colaboração nº 28, PAULO ROBERTO COSTA disse que a 

SARGEANT MARINE não teve nenhuma facilidade para vir a ser contratada. Conforme demonstram os 

elementos investigativos já expostos e que ainda serão apresentados, PAULO ROBERTO COSTA direcionou 

a postura da empresa norte-americana, informando que deveria ela, por exemplo, redigir carta de interesses a 

PETROBRAS, o que veio a ser feito. Além disso, PAULO ROBERTO COSTA teria orientado SILLAS OLIVA 

FILHO a alterar a conduta que vinha tomando, uma vez que referido funcionário teria ligação com a concorrente 

da SARGEANT MARINE no fornecimento de asfalto e isso deveria ser superado para se possibilitar a 

contratação da empresa. 

Nada obstante, em relação a mensagem acima ora analisada, constou que BRUNO 

GONÇALVES LUZ havia deixado papers com PAULO ROBERTO COSTA sobre os assuntos tratados. 

O arquivo, existente no material referido nos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tem o nome 

de “Sargeant 09-04-2010.docx”, e, conforme as propriedades abaixo, foi confeccionado pelo próprio BRUNO 

no dia anterior a reunião: 
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O documento possui o seguinte teor: 
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Seguindo a análise cronológica dos elementos probatórios, verificou-se registro de nova 

mensagem, de 14.04.2010, na qual BRUNO GONÇALVES LUZ relata ao grupo criminoso reunião que teve 

com SILLAS OLIVA FILHO – _14.pdf: 
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Colaciono as conclusões da Equipe de Análise: 

 

“O presente e-mail foi escrito após uma reunião com SILLAS OLIVEIRA (Petrobrás). Na 
narrativa do encontro, o interlocutor (não identificado) explica que SILLAS lhe falou que estava sofrendo 
pressão de todos os lados para realizar compras, que havia um contrato com “CHRIS”, identificado como 
CHRIS TUDGE, da ASPHALTOS TRADE SA, mas que ele teria agora diversas empresas batendo na porta 
dele, oferecendo produtos em razão de ser ano eleitoral, e assim sendo precisava atender pedidos dos 
apadrinhados políticos. 

(...) 
Neste ponto, no entender desta Equipe de Análise, fica claro que SILLAS OLIVEIRA estava 

ciente e participava das negociatas para atender certos grupos: políticos e operadores. 
Cita o e-mail ora analisado, que SILLAS foi procurado pelo “Bahianinho (Fernando)” 

oferecendo uma empresa para negócios com a Petrobrás, identificado pela equipe de análise como sendo o já 
conhecido FERNANDO SOARES (FERNANDO BAHIANO). 

(...) 
Continuando o e-mail, há a explanação de um diálogo que ocorreu, onde eles discutem a 

margem de lucro que o “GT” receberia numa suposta negociata com a empresa que eles representavam 
(SARGEANT MARINE). SILLAS parece disposto a ceder espaço para que o novo grupo feche negócio com a 
Petrobrás. 

(...) 
Por fim, chegam a conclusão que Paulo Roberto Costa deve ter conversado com SILLAS para 

que o “GT” seja atendido. 
(...) 
Comentário: 
Este e-mail possivelmente teria sido redigido por Bruno Luz, conforme pode ser evidenciado 

no item a seguir, no qual consta um trecho deste e-mail fazendo referência a Bruno Luz. A mensagem inicia 
com Bruno Luz informando que recebeu uma ligação de Sillas (Sil). Pelo teor da mensagem observa-se que 
Sillas marcou encontro para tratar do assunto asfalto, encontro esse que teria ocorrido aparentemente fora da 
Petrobrás (no centro). Mais adiante Bruno comenta que Sillas teria falado que estava sofrendo pressão de 
todos os lados mas que iria atendê-los, mas que "tínhamos que saber dividir", o que sugere que teriam que 
dividir as compras com outras empresas. Disse ainda que teriam 5 empresas "batendo na porta dele" e que tá 
"todo mundo apadrinhado em função do ano eleitoral" o que sugere o fechamento de contratos para atender 
demandas políticas e, possivelmente, gerar caixa para a eleição. Diz ainda que Sillas teria dito que ele quer 
atender todos e que todos estejam satisfeitos, o que sugere a participação de Sillas em outros "acordos". 

Ao final diz ter concluído que PR (Paulo Roberto) chamou Sillas e teria lhe "chamado a 
atenção" ("deu um calça arriada nele") possivelmente seguindo a orientação que teria sido passada 
anteriormente, conforme destacado no e-mail 06 de abril de 2010, 11:18 AM (Item 4.2.7 deste relatório). 

(...)” 
 

Referido relato deixa claro que SILLAS OLIVA FILHO tinha plena ciência e possível 

responsabilidade acerca de crimes praticados naquela espécie de negociação. O gerente da PETROBRAS 

teria relatado a BRUNO GONÇALVES LUZ, por exemplo, que eram diversas as empresas que, em ano 

eleitoral, buscavam a PETROBRAS para obtenção de contratos em função de estarem “apadrinhadas”, isto é, 

de estarem ligadas a agentes políticos envolvidos em processos eleitorais. 

Além disso, em outro trecho, SILLAS OLIVA FILHO manifestou interesse em saber de BRUNO 

GONÇALVES LUZ se ele já havia negociado valor de comissão no caso da SARGEANT MARINE vir a ser 
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contratada pela PETROBRAS. 

Ao fim, SILLAS OLIVA FILHO teria informado a BRUNO GONÇALVES LUZ que a 

SARGEANT MARINE seria atendida na próxima demanda que surgisse, o que permitiu ao próprio BRUNO 

concluir que PAULO ROBERTO COSTA tinha agido para direcionar a postura de SILLAS. 

Na sequência da análise, observou-se que outro integrante do grupo criminoso, possivelmente 

LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, solicitou esclarecimentos a BRUNO GONÇALVES LUZ – _17.pdf: 

 

 

 

Minutos antes de salvar tal mensagem, o mesmo investigado – possivelmente LUIZ EDUARDO 

LOUREIRO ANDRADE – registrou outro e-mail na conta <oxfordgt@gmail.com>– _16.pdf: 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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Colaciono as conclusões da Equipe de Análise: 

 

“Comentário: 
Neste e-mail possivelmente esteja-se falando da pessoa de SILLAS OLIVA FILHO, sobre o 

qual o interlocutor afirma não confiar, conforme trecho: “nao confio nele, estamos mexendo no bolso dele e ele 
é perigoso!”.  

No texto, chama atenção o trecho em que o interlocutor afirma: “não vou dividir porra 
nenhuma... ... quando ele fez com asphaltos, ele nao dividiu !!”, neste caso é possível concluir que 
supostamente Sillas esteja sendo beneficiado com vantagens indevidas dos contratos da PB com a empresa 
Asphaltos e que que caso o contrato fosse acertado com a Sargeant Marine não seria a intenção do GT, em 
um primeiro momento, repassar a Sillas algum percentual dos ganhos indevidos que pudessem ser auferidos. 
Contudo, mais adiante ele destaca: ""ele quer carinho ($$$) nos damos mas vem para o jogo" o que sugere 
que não se incomodariam em pagar Sillas deste que este colaborasse (vem para o jogo).  

A pessoa de Chris tratada no texto, possivelmente trate-se de Chris Tudge, dirigente da 
empresa ASPHALTOS, do qual o interlocutor não acredita que o mesmo possa ceder a “formula” almejada 
pelo GT.” 

 

A mensagem revela que o grupo acreditava que SILLAS OLIVA FILHO estava adotando 

postura desfavorável a SARGEANT MARINE em virtude de estar tentando resguardar seu acerto ilícito com a 

então fornecedora de asfalto ASPHALTOS TRADE. 
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O investigado informou, ainda, que não enxergava empecilho em remunerar com propina 

SILLAS OLIVA FILHO, desde que o então gerente passasse a atuar manifestamente em prol dos interesses 

do grupo criminoso e da SARGEANT MARINE. 

BRUNO GONÇALVES LUZ respondeu LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE em 

mensagem posterior – _18.pdf –, que segue abaixo colacionada: 

 

 

 

Colaciono as conclusões da Equipe de Análise: 

 

“Comentário: 
Neste e-mail intitulado “Resposta ao L - sobre conversa com Sil”, o interlocutor remete o texto 

à pessoa que chama de “L”, aqui identificado possivelmente como LUIZ EDUARDO LOUREIRO DE ANDRADE. 
Chamou atenção a parte do texto que diz: “Novamente, minha conclusao foi que o chefe dele o chamou e 
deu uma enquadrada. Aparemente funcionou, pelo menos no discurso dele, mas não pagar para ver, vamos 
agir conforme falamos.”, neste caso possivelmente a pessoa de “chefe” seja Paulo Roberto Costa que teria 
dado o que o interlocutor chama de “uma enquadrada” em SILLAS OLIVA FILHO para que o mesmo atendesse 
às solicitações do grupo, possivelmente seguindo a orientação que teria sido passada anteriormente, conforme 
destacado no e-mail 06 de abril de 2010, 11:18 AM (item 4.2.7 deste relatório) 
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Na sequência é tratada a questão da divisão com “os outros”, conforme trecho: “Sobre a 
questao da divisao com outros, que você é contra”, o que demonstra uma disputa para a obtenção de contratos 
junto à Petrobrás. Ao final o interlocutor ainda afirma: “Vai chegar um momento em que será uma guerra de 
prestigio das esferas superiores.” 

 

A mensagem de BRUNO GONÇALVES LUZ revela novamente a conclusão do grupo de que 

PAULO ROBERTO COSTA tinha agido para orientar SILLAS OLIVA FILHO a prestigiar no futuro a 

SARGEANT MARINE, nada obstante a quadrilha continuar com grandes ressalvas sobre a postura do então 

gerente, mencionando-se, inclusive, suposta negociação mantida no passado com agente público no qual ele 

atuou desfavoravelmente ao grupo. 

Tal episódio, que estaria associado a negociações envolvendo álcool, encontra 

correspondência em outros elementos de prova formalizados no Relatório de Polícia Judiciária nº 147/2017 

(ANEXO5), no qual foi identificado registro de reunião ocorrida em 07.08.2007 entre BRUNO GONÇALVES 

LUZ e SILLAS OLIVA FILHO para tratativas envolvendo negociação atinente a projeto de usina de etanol em 

Goiás: 

 

 

 

Em outra mensagem salva na mesma data das anteriores, BRUNO GONÇALVES LUZ 

apresentou respostas a tópicos de pendências redigido por LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE – _19.pdf. 

Observe-se: 
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As respostas de BRUNO GONÇALVES LUZ foram feitas na cor azul. Alguns dos tópicos dizem 

respeito ao andamento da negociação da SARGEANT MARINE e PETROBRAS para fornecimento de asfalto. 

Antes, porém, colaciono as conclusões da Equipe de Análise: 

 

“E-mail intitulado “pendencias/ideias/recapitulando, onde aparecem dois interlocutores, um que 
escreve em cor preta e não foi identificado, mas possivelmente LUIZ EDUARDO, e outro em azul, que no 
entendimento da Equipe de Análise seria Bruno Luz. 

(...) 
No trecho acima, eles discutem a reunião que seria feita com o funcionário da Petrobrás JOSÉ 

PEREIRA. É de se atentar para o pedido direcionado a MA, já identificado como MARCIO ACHE (anexo 
11):“confirmar o e-mail que “JP” recebeu de LUIZ EDUARDO”. Isso corrobora o entendimento da Equipe de 
Análise que MA seria o funcionário da Petrobras MARCIO ACHE, que trabalharia junto a JOSÉ PEREIRA, na 
Gerencia de Marketing e Comercialização da estatal, utilizando assim de suas funções para levar informações 
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privilegiadas ao “GT”. Isso ainda é reforçado com o segundo trecho, onde eles esperam que MA seja nomeado 
para tocar o assunto, tendo assim acesso a informações que levem a futuros contratos. Além de MA, é citado 
JP e PR, sendo JOSÉ PEREIRA E PAULO ROBERTO respectivamente. 

(...) 
Na esperança do contrato do “Projeto de TAMPA” ser fechado, o “GT” já estava elaborando 

uma forma de operacionalizar a transferência da parte que lhe caberia, redigindo um contrato de consultoria 
que seria oferecido à Petrobrás/SM. O valor seria em torno de U$3,5 milhões de dólares, sendo que o trecho 
“podemos deixar na mesa U$0,5” é entendido pela Equipe de Análise como sendo possivelmente a parte 
destinada aos dirigentes da Petrobrás. 

(...) 
No comentário de Bruno Luz (em azul) ele afirma que JL (Jorge Luz) gostou da ideia 

apresentada e falaria com PR (Paulo Roberto Costa). 
Em uma pesquisa mais detalhada, logrou-se encontrar o arquivo “Petrobras Consulting 

Proposal 06.pdf”, que trata justamente da referida consultoria que estaria sendo elaborada no trecho acima. 
Ressalta-se que o e-mail ora analisado possui em anexo o arquivo “Petrobras Consulting Proposal 01.pdf”, 
nome muito semelhante ao arquivo encontrado. 

(...) 
Em outro ponto, há a interpelação sobre uma carta que estaria sendo feita nos EUA, essa carta 

se refere ao pedido de PAULO ROBERTO COSTA ao grupo para que elaborasse documento de apresentação 
do interesse da empresa SARGEANT MARINE em negociar asfalto junto à Petrobras. 

(...) 
Tal carta foi encontrada entre os arquivos analisados, datada de 16 de Abril de 2010, e 

endereçada diretamente a PAULO ROBERTO COSTA, onde a SM afirma sua capacidade na negociação de 
asfalto em nível mundial, bem como relembra que em outras ocasiões já houve negociações com a Petrobrás, 
mais especificamente em Salvador, Bahia. 

 

 
 

A carta assinada por DANIEL SARGEANT, Sargeant Trading Ltd, termina dizendo que espera 
realizar negócios em breve com a Petrobrás, estando disponíveis para futuras reuniões. 

 



 

  
MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
DELECOR – DELEGACIA DE REPRESSÃO À CORRUPÇÃO E CRIMES FINANCEIROS 

 

81 

 

 
 

A carta em questão é respondida por PRC alguns dias depois, conforme documento 
encontrado nos arquivos analisados, sendo que Paulo Roberto afirma não possuir no momento demanda de 
Petróleo, e que uma equipe da Petrobrás estaria avaliando novas demandas que vissem a surgir. 

(...) 
O e-mail em questão demonstra a atuação do nominado GT nas mais diversas frentes de 

negócios junto à Petrobrás. Na questão mais específica da compra de asfalto pela Sargeant Marine, conforme 
consta nos itens 5 e 6 do e-mail, o GT segue pressionando Paulo Roberto Costa para que Sillas Oliva apresente 
a formula do contrato da Asphaltos. 

(...)” 
 

Os itens 4, 5 e 6 da mensagem guardam relação direta com os fatos aqui investigados. No item 

4, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE informa que a carta de intenções, cuja orientação para confecção 

foi dada por PAULO ROBERTO COSTA em reunião com BRUNO GONÇALVES LUZ, estava sendo 

confeccionada nos Estados Unidos da América. Há importante informação de que o modelo para confecção 

da carta foi fornecido por MARCIO DE ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO (“MA”), circunstância que revela 

a constante participação do então funcionário da PETROBRAS na avença criminosa. 

Nas respostas aos itens 5 e 6 BRUNO GONÇALVES LUZ manifestou-se no sentido de que 

PAULO ROBERTO COSTA seria mais uma vez cobrado para solicitar de SILLAS OLIVA FILHO a fórmula 

que a ASPHALTOS utilizava para confecção do preço do fornecimento do asfalto. Registrou-se que a cobrança 

seria efetuada no momento em que PAULO ROBERTO COSTA estivesse com a carta de intenções da 

SARGEANT MARINE. 

Na sequência da análise cronológica, foi identificada mensagem salva na conta 

oxfordgt@gmail.com em 27.04.2010 que diz respeito a relato de CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ a 

respeito de reunião ocorrida na PETROBRAS em 19.04.2010 – _25.pdf: 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
DELECOR – DELEGACIA DE REPRESSÃO À CORRUPÇÃO E CRIMES FINANCEIROS 

 

84 

 

 

 

Os dados de acesso ao edifício sede da PETROBRAS confirmam que CARLOS HENRIQUE 

NOGUEIRA HERZ acompanhou JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ e CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA em reunião realizada no dia 19.04.2010 com o criminoso colaborador e então Diretor de 

Abastecimento PAULO ROBERTO COSTA – os horários de acesso e saída ainda corroboram a existência da 

reunião conjunta: 

 

 

 

 

 

 

 

Referida reunião, frise-se, contou com a presença de CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA 

HERZ, JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ e CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA, além de outro 

agente político ainda não identificado – V1 ou V2, haja vista que CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA, conforme apontam os elementos de informação, era um deles – e os assuntos nela tratados 

foram narrados pelo próprio CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ na mensagem acima já colacionada. 

Destaque-se o trecho inicial na qual o investigado informa a ocorrência de reunião no gabinete do então Diretor 

de Abastecimento PAULO ROBERTO COSTA (“gabinete do PR”) com a presença dele próprio (“CH”), além 

de V1 e V2 (um dos quais é CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA) e JORGE ANTÔNIO DA SILVA 

LUZ (JL): 
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Colaciono, por oportuno, as conclusões da Equipe de Análise: 

 
“(...) 
Após houve a discussão dos projetos que seriam levados pelo grupo ponto a ponto.  
TAMPA: Há a citação da reunião, debatida no tópico anterior, de Luiz Eduardo e José Pereira 

para ajustarem as negociações sobre o Projeto Tampa. V1 questiona se Pereira (José Pereira) era a pessoa 
indicada para tocar o negócio, sendo respondido positivamente por Paulo Roberto. No entender da Equipe de 
Análise, isso demonstra, mais uma vez, que José Pereira estava mancomunado com todo o esquema. 

(...) 
BUNKER: Paulo Roberto disse não ter como fechar negócios na área BUNKER (combustível 

para navegação), mas Jorge Luz discorda, pois na visão política dele, haveria espaço caso o negócio fosse 
apresentado já estruturado. Isso demonstra a força política do grupo nas negociações com a Petrobrás. 

(...) 
OPERAÇAO FUEL OIL – CAMESA: Referem-se aqui aos negócios que estavam 

desenvolvendo com a Petrobrás na Argentina, como outrora citado. Mais uma vez aparece a figura de Jorge 
Rottemberg. 

(...) 
ASFALTO: Outro ponto que entrou na discussão foi a remessa de asfalto para o Brasil, mais 

precisamente para atender a demanda extra devido aos investimentos do PAC. Há a citação da entrega da 
carta de intenções da Sargent Marine (anteriormente mencionada). 

(...) 
PETRÓLEO: Era intenção do GT de participar da compra e venda de Petróleo junto à 

Petrobrás utilizando a ENCOM como intermediária. Jorge Luz queria aproximar os representantes da VITOL, 
empresa Holandesa de Energia e Comanditeis.  

O grupo Grupo VITOL seria o fornecedor de combustível para a frota de petroleiros da 
PETROBRAS e foram descobertos depósitos de U$ 190 milhões e 4,4 milhões de euros nas contas de 
NELSON MARTINS RIBEIRO, preso na 20ª fase da LJ. Umas das empresas off-shore que realizaram as 
transferências, a COCKETT MARINE seria subsidiária do Grupo VITOL.  

Entre os representantes da VITOL citados estão MIKE, identificado como MIKE ANGEL LOYA, 
presidente da VITOL, e PABLO GALANTE, CEO da empresa.  

GASOIL PARA YPFP (BOLIVIA): É novamente citado o interesse do “GT” em negociar GAS 
OIL na Bolívia, obtendo o aval de Paulo Roberto. 

(...)” 
 

No início do relato, CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ exterioriza que um dos então 

agentes políticos envolvidos, podendo ser CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA – pois era referido 

ou por V1 ou por V2 –, iniciou a reunião referindo-se as discussões de JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ com 

o outro parlamentar envolvido e enfatizando os interesses do PARTIDO DOS TRABALHADORES para que 

os negócios almejados pelo grupo criminoso junto a PETROBRAS viessem a ser concluídos com celeridade. 

A conclusão de que se trata do PARTIDO DOS TRABALHADORES decorre do fato de que, à 
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época, CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA tinha recém se tornado líder do governo na Câmara 

dos Deputados. 

Além disso, em documentos que ainda serão expostos, há inequívoca referência de destinação 

de vantagens indevidas ao PARTIDO DOS TRABALHADORES no episódio envolvendo a contratação da 

SARGEANT MARINE. 

O trecho ora em comento segue repetido abaixo: 

 

 

 
Consultando-se o material sob exame – cuja autorização foi dada nos autos nº 5011933-

86.2017.4.04.7000 –, encontrou-se arquivo denominado “TRADE BRASIL.doc”, que contém, em síntese, as 

orientações constitutivas do grupo criminoso recém-formado. Nele observa-se o registro da aludida discussão 

ocorrida em março entre JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ e agente político identificado pela sigla “V2”, o 

qual, conforme já demonstrado, poder ser CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCARREZZA. 

Abaixo encontra-se as propriedades da confecção do arquivo e o seu conteúdo: 

 

METADADOS:  
Application-Name: Microsoft Office Word   
Author: Francisca Reis   
Company: Gea Projetos   
Content-Length: 24576   
Creation-Date: 2010-03-18T19:33:00Z   
Edit-Time: 600000000   
Indexer-Content-Type: application/msword   
Last-Author:     
Last-Modified: 2010-03-18T19:33:00Z   
Last-Printed: 2010-03-18T18:56:00Z   
Last-Save-Date: 2010-03-18T19:33:00Z   
creator: Francisca Reis   
custom:_AdHocReviewCycleID: -1274754138   
custom:_AuthorEmail: jorgeluz@comcast.net   
custom:_AuthorEmailDisplayName: Jorge Luz   
custom:_EmailSubject:    
custom:_ReviewingToolsShownOnce:    
date: 2010-03-18T19:33:00Z   
dc:creator: Francisca Reis   
dc:title: TRADE BRASIL   
dcterms:created: 2010-03-18T19:33:00Z   
dcterms:modified: 2010-03-18T19:33:00Z   
extended-properties:Company: Gea Projetos   
meta:author: Francisca Reis   
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Conforme registrado no arquivo, seria apresentado a PAULO ROBERTO COSTA “uma 

solicitação do V2 para mensalmente apresentar-se operações da Trade, de forma a viabilizar-se apoio da 

ordem de R$ 100 milhões. Para início destas operações utilizaremos a empresa ENCON TRADING”. 

Em outras palavras, o agente político teria solicitado a JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ 

atualizações sobre o andamento dos negócios conduzidos pelo grupo criminoso recém-formado e que 

almejavam a obtenção de diversos contratos juntos a PETROBRAS, os quais deveriam, conforme solicitação 

do agente político, viabilizar pagamentos de vantagens indevidas na ordem de R$ 100.000,00 (cem milhões 

de reais). 

Além disso, restava evidente a intenção da utilização da empresa ENCOM TRADING para 

operacionalização da empreitada criminosa. 

No trecho seguinte – retomando-se a análise da mensagem da conta <oxfordgt@gmail.com> 

–, CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ narra que um dos então agentes políticos, podendo, repita-se, 

tratar de CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA, chamou atenção para o fato de que o grupo 

criminoso – o BRASIL TRADE – havia elaborado uma pauta de negócio e projetos passíveis de serem 

concretizados juntos à PETROBRAS. Referida pauta teria sido lida aos presentes e, na seguida, o então 

parlamentar apresentou a empresa ENCOM TRADING e CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ como os 

operacionalizadores dos negócios. 

Segue o trecho: 

 

 

 

Os itens da pauta foram: 

 

- TAMPA; 

- BUNKER; 

- OPERAÇÃO FUEL OIL – CAMESA: 

- ASFALATO; 

- PETROLEO: EXPORTAÇÃO PESADO E IMPORTAÇÃO LEVE; e 

- GASOIL PARA YPGB (BOLIVIA). 

 

Observe-se que, anteriormente nesta representação policial, BRUNO GONÇALVES LUZ 

apresentou aos demais membros da quadrilha, por intermédio da conta <oxfordgt@gmail.com>, pauta de 

mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:oxfordgt@gmail.com
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negócios que, segundo seu entendimento, era possível de ser implementado visando atender, mediante 

pagamento de propina, aos agentes políticos “V1” e “V2”, isto é, CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA e outro ainda não identificado. 

Referida pauta encontra-se repetida abaixo e guarda correspondência quase integral com os 

assuntos tratados na reunião de 19.04.2010 – só não houve discussão quanto ao item 6. Constate-se: 

 

 

 

Em relação ao assunto específico do fornecimento de asfalto, consta abaixo o relato destacado 

de CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ: 
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No tópico, CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ menciona que havia tratativas com 

SILLAS OLIVA FILHO, gerente responsável pela área. Informou, ainda, que entregou nas mãos de PAULO 

ROBERTO COSTA a carta de intenções da SARGEANT MARINE. 

A carta, datada de 16.04.20108, possui o seguinte teor: 

 

 

                                                 
8 Arquivo “signed letter to paulo roberto costa april 2010.pdf” contido no HD SAMSUNG 1TB Serial nº E2FWJJHG8012DF/ PET 
6127/Mídias/PET_6127_Apenso_03_HD_01/Memo8029-2016_EquipeRJ-04 (2)/imagens/ 
Item21_ItemArrecadacao39/Item21_itemArrecadacao39.E01, cujo autorização para uso foi dada nos autos da Representação Criminal nº 
5011933-86.2017.4.04.7000. 
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Cumpre relembrar que a carta, confeccionada a partir de modelo fornecido MARCIO DE 

ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO, foi elaborado a partir de orientação dada por PAULO ROBERTO 

COSTA. 

Nada obstante, no referido tópico, CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ ainda destaca que 

deveriam insistir, por intermédio de PAULO ROBERTO COSTA, na obtenção junto a SILLAS OLIVA FILHO 

da fórmula utilizada pela ASPHALTOS para o fornecimento de asfalto. 

Ademais, deve também ser mencionado que referida reunião, com a presença de então 

agentes políticos, um dos quais era líder do PARTIDO DOS TRABALHADORES na Câmara do Deputado, não 

foi objeto de relato por parte do criminoso colaborador PAULO ROBERTO COSTA. 

No encontro, conforme se observa do relato, houve discussão ampla sobre negócios a serem 

concretizados perante a PETROBRAS para atendimento de interesses espúrios da referida agremiação 

política, ou seja, para pagamento de vantagens indevidas. 

Como dito, PAULO ROBERTO COSTA relatou que apenas soube por intermédio de JORGE 

ANTONIO DA SILVA LUZ que tinha ocorrido pagamento de propina para CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA, quando, conforme demonstram novos elementos probatórios, havia discussão aberta na 

presença do então diretor sobre pagamentos de vantagens indevidas não só relacionadas à contratação da 

SARGEANT MARINE pela PETROBRAS para fornecimento de asfalto, mas também em outros projetos que 

envolviam outras empresas além da norte-americana. 

Por sua vez, ao final do relato, CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ informou que PAULO 

ROBERTO COSTA destacou que o fornecimento de asfalto era um dos projetos que, na visão dele, era de 

célere concretização. 

Dando-se prosseguimento à análise cronológica dos elementos de prova disponíveis, 

observou-se, em 22.04.2010, possível mensagem de LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE ao grupo 

criminoso – _21.pdf: 
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Colaciono as conclusões da Equipe de Análise: 

 

“(...)  
Ressalta-se neste caso e causa estranheza a discussão sobre a questão do preço máximo 

para venda do asfalto à Petrobrás, nota-se a preocupação do GT em saber de Sillas qual seria o preço máximo 
que a Petrobrás poderia pagar e assim conseguirem o máximo possível de comissionamento para a Brasil 
Trade (empresa supostamente criada no estrangeiro e ligada ao GT).  

No trecho: “Já tenho o preço mínimo da SM mas como disse acima, não informei ou indiquei 
para a PB para não criar uma situação sem retorno de não poder corrigir preços posteriormente”, fica 
evidenciada a forma como o GT agia para acertar os contratos junto a Petrobrás, precisavam inicialmente saber 
o preço máximo que poderia ser pago pela Petrobrás e o preço mínimo da Sargeant Marine, e assim obter o 
maior valor possível de margem para o “comissionamento” que possivelmente seria distribuído entre os 
membros do GT, políticos e funcionários da Petrobrás em forma de vantagens indevidas.” 

 

Observa-se que o grupo necessitava extrair de SILLAS OLIVA FILHO informações sobre o 

preço máximo que a PETROBRAS poderia pagar para aquisição de asfalto, de forma a possibilitar que o grupo 

criminoso, em posse da informação, formatasse proposta a ser oferecida pela SARGEANT MARINE de 

maneira a possibilitar o máximo de valor de comissionamento para a quadrilha. Vale destacar que do valor do 

comissionamento é que seria retirado percentual para ser entregue aos agentes públicos e políticos envolvidos. 

Em outra mensagem – _27.pdf –, observa-se a participação também de BO HANS VILHELM 

LJUNGBERG (“Bo”) nas tratativas criminosas do grupo e, em especial, a necessidade de que um dos agentes 

políticos envolvidos nas avenças atuasse em prol da quadrilha – trecho: “Acho que é preciso uma nova ação 
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do V2”. Observe-se: 

 

 

 

Em mensagem imediatamente seguinte – _29.pdf –, de lavra de BRUNO GONÇALVES LUZ, 

há novo destaque quanto à inserção dos agentes políticos, sendo um deles CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA, nas atividades criminosas – trecho: “de forma que pudéssemos nos inserir nestes processos 

devidamente apadrinhados pelos nossos amigos V1 e V2: 
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Em outra mensagem – _31.pdf –, BRUNO GONÇALVES LUZ informa aos demais membros 

do BRASIL TRADE quais as tarefas que deveriam ser desempenhadas por cada um, não deixando dúvidas 

sobre a organização e divisões de encargos existentes na organização criminosa. 

São determinadas tarefas para LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, MÁRCIO DE 

ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO – que era funcionário da PETROBRAS à época –, CARLOS HENRIQUE 

NOGUEIRA HERZ e BO HANS VILHELM LJUNGBERG. 

Observe-se: 
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Destaque, especificamente quanto aos fatos aqui aprofundados, que LUIZ EDUARDO 

LOUREIRO ANDRADE (“LD”) deveria permanecer atento as ações de SILLAS OLIVA FILHO. 

MÁRCIO DE ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO, por sua vez, deveria “conseguir a fórmula 

e o contrato de 175.000 ton com a Asphaltos”. 

Em outra mensagem – _32.pdf –, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE confirma a BRUNO 

GONÇALVES LUZ que está atento as movimentações de SILLAS OLIVA FILHO, ao passo que BRUNO 

responde que ele próprio voltaria a pressionar o então gerente da PETROBRAS para atuar de acordo com os 
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interesses do grupo criminoso. Observe-se: 

 

 

 

Em mensagem subsequente – _36.pdf –, BRUNO GONÇALVES LUZ narra aos demais 

reunião ocorrida em 07.05.2010 no edifício sede da PETROBRAS, intermediada por MÁRCIO DE 

ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO, com o então Gerente Executivo JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO 

PEREIRA. 

Os registros de entrada e saída do referido edifício corroboram o encontro: 
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A mensagem tem o seguinte teor: 
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BRUNO GONÇALVES LUZ relatou aos demais os assuntos discutidos com o então Gerente 

Executivo JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA, em especial o fato de que o grupo do gerente já estava 

ciente de que a SARGEANT MARINE deveria passar a ser privilegiada com os contratos de fornecimento de 

asfalto em detrimento da concorrente ASPHALTOS TRADE a partir das demandas excedentes. 

BRUNO GONÇALVES LUZ faz menção ao fato de que JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO 
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PEREIRA havia confirmado a quantidade de asfalto que já havia sido demandada da ASPHALTOS, num total 

de 175.000 toneladas, com base nas informações existente em documento denominado “NOTA-ABAST”. 

Rascunho do referido documento encontra-se colacionado no Relatório de Polícia Judiciária nº 

147/2017. Observe-se seu teor: 

 

 

 

Segundo relato de BRUNO GONÇALVES LUZ, JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA 

também mostrou carta com anotação a mão de PAULO ROBERTO COSTA para que fosse dado conhecimento 
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ao grupo do Gerente Executivo acerca da disponibilidade da SARGEANT MARINE para vir a ser contratada 

futuramente pela PETROBRAS. Referida carta também foi encontrada na caixa de e-mail funcional de SILLAS 

OLIVA FILHO e encontra-se colacionada no Relatório de Polícia Judiciária nº 147/2017, conforme observa-se 

abaixo: 

 

 

 

Conforme e-mails também encontrados na conta funcional de SILLAS OLIVA FILHO, a 

preparação da “NOTA-ABAST”, cujo rascunho encontra-se acima, foi realizada a partir do recebimento da carta 

de intenções da SARGEANT MARINE pelo então Gerente Executivo JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO 

PEREIRA: 
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Na sequência do relato de BRUNO GONÇALVES LUZ, informou o investigado que JOSÉ 

RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA havia concordado que a ASPHALTOS não deveria mais ser contratada, 

travando-se o fornecimento por aquela empresa na quantidade de 175.000 toneladas, passando-se a privilegiar 

o fornecimento pela a SARGEANT MARINE. Teria informado o então Gerente Executivo que seria elaborada 

resposta da PETROBRAS à carta de intenções da SARGEANT MARINE resumidamente contendo os 

seguintes dizeres: “Obrigado pela carta, estamos atualmente produzindo 3,3 milhões, temos carência na região 

nordeste, fechamos nossa demanda mês-a-mês, teremos demanda para os próximos meses e vamos chamar 

a SM para dar preço”. 

BRUNO GONÇALVEZ LUZ alertou LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE diante da 

informação a fim de que a SARGEANT MARINE fosse previamente notificada quanto ao posicionamento que 

seria adotado pela PETROBRAS naquele momento. 

Em 11.05.2010 foi confeccionada a referida resposta, conforme se infere do documento abaixo 

colacionado9: 

 

                                                 
9 Arquivo “reply from PBR to Sargeant Marine.pdf” contido no HD SAMSUNG 1TB Serial nº E2FWJJHG8012DF/ PET 
6127/Mídias/PET_6127_Apenso_03_HD_01/Memo8029-2016_EquipeRJ-04 (2)/imagens/ 
Item21_ItemArrecadacao39/Item21_itemArrecadacao39.E01, cujo autorização para uso foi dada nos autos da Representação Criminal nº 
5011933-86.2017.4.04.7000. 
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Além disso, BRUNO GONÇALVES LUZ comunicou que reportou a JOSÉ RAIMUNDO 

BRANDÃO PEREIRA a necessidade de obtenção da fórmula utilizada no contrato entre a ASPHALTOS e a 

PETROBRAS, tendo o então Gerente Geral pessoalmente envidado esforços para sua obtenção. A fórmula, 

segundo BRUNO, foi-lhe repassada, conforme se infere das mensagens, por MÁRCIO DE ALBUQUERQUE 

ACHÉ CORDEIRO, o qual teria lhe dito que ela foi por ele recebida diretamente de JOSÉ RAIMUNDO 

BRANDÃO PEREIRA. 
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Fato é que, em mensagem posterior salva na conta <oxfordgt@gmail.com> na mesma data da 

reunião, BRUNO GONÇALVES LUZ apresenta aos demais o contrato celebrado entre a ASPHALTOS e a 

PETROBRAS e a respectiva fórmula levada em conta para formulação do preço. Abaixo, a mensagem – 

_37.pdf – e, em seguida, o contrato: 

 

 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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Do final do relato da reunião ocorrida em 07.05.2010 ainda se infere que foram tratados com 

JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA os demais assuntos relacionados na pauta de negócios de interesse 

do PARTIDO DOS TRABALHADORES apresentados por CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e 

outro agente político ainda não identificado em encontro ocorrido na sede da PETROBRAS em 19.04.2010, 

proporcionando-se a preliminar conclusão de que o episódio ilícito que gerou pagamentos de vantagens 

indevidas não se limitou à contratação da SARGEANT MARINE para fornecimento de asfalto. 

Em mensagem posterior – _39.pdf –, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE tece 

comentários sobre a fórmula recém obtida pelo grupo criminoso: 
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Colaciono as conclusões da Equipe de Análise: 

 

“Neste e-mail, enviado de Luiz Eduardo Loureiro de Andrade (Led) para Bruno Luz (BL), o 
mesmo informa que com a obtenção do contrato e da fórmula poderia “se situar” melhor. A seguir informa que 
caso haja ganho de vendas da SM (Sargeant Marine) para Asphal (Asphaltos), ele conseguiria “moder (morder) 
um pedaço para nós”.  

Conforme já informado no item anterior, com a obtenção do contrato e da fórmula seria possível 
ao GT obter algum ganho junto a Sargeant Marine em cima do ganho obtido pela Sargeant quando da venda 
de asfalto para a Asphaltos Trade. 

No trecho: “O mais importante no entanto é saber o que podemos colocar na nossa oferta e 
consequentemente colocar a margem da Brasil Trade”, aparentemente “Led” fala sobre o valor da vantagem 
que poderia ser obtida.  

Conclui destacando que "estudando o contrato/fórmula" tem algo que ele não sabe "como 
passa pela empresa e ninguém fala nada", aparentemente uma cláusula que prevê que determinada carga "o 
prêmio será combinado entre vendedor e comprador!!" e conclui "amigos, isso é um manjar dos Deuses!!!", 
aparentemente se refere a uma cláusula que seria muito benéfica pois permitiria que o comprador e o vendedor 
determinassem livremente o prémio de determinada carga, o que possibilitaria obter maiores margens. A 
mensagem também corrobora o entendimento de que a fórmula estaria relacionada a formação/contrato do 
preço praticado.” 

 

 

Além da congratulação acima feita por LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, BO HANS 

VILHELM LJUNGBERG também elogia BRUNO GONÇALVES LUZ, o qual agradece na mensagem a seguir 

– _40.pdf: 
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Três dias após reunião de BRUNO GONÇALVES LUZ com JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO 

PEREIRA na PETROBRAS, comunica o investigado aos demais que ocorreria um jantar com PAULO 

ROBERTO COSTA nos próximos dias, uma vez que tinha sido remarcado a pedido do então agente público. 

Observe-se – _42.pdf: 

 

 

 

Em 12.05.2010 BRUNO GONÇALVES LUZ apresenta o relato de jantar ocorrido com PAULO 

ROBERTO COSTA no dia anterior – _46.pdf: 
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Colaciono as conclusões da Equipe de Análise: 

 

“Inicialmente chama a atenção o "título/assunto" do e-mail: "BL – Resumo Jantar com PR", o 
que sugere que os envolvidos se encontravam nos mais diversos locais para tratar dos assuntos de interesse 
do GT. Observa-se também que, aparentemente, o jantar/reunião não foi breve, pois BL diz que quando chegou 
em casa "já eram quase 2:30am". 

Na questão que envolve a Sargeant Marine chama atenção o trecho em que o interlocutor 
(possivelmente BL, uma vez que o título/assunto do e-mail é BL – Resumo Jantar com PR) afirma que PR 
(Paulo Roberto Costa) assinou uma carta respondendo à carta enviada pela SM, PR teria dito que a carta “tinha 
um tom conservador”, mas que a SM poderia ficar tranquila quanto a este assunto, demostrando assim que o 
direcionamento do contrato de asfalto para a Sargeant Marine estaria garantido, o que realmente aconteceu. 

Chama atenção também o envolvimento constante dos agentes políticos V1 e V2, aqui tratados 
como sendo supostamente o ex-deputado Cândido Vaccarezza e outro ainda não identificado. Esses agentes 
participavam ativamente de reuniões e nota-se a influência que os mesmo exerciam para as soluções dos 
conflitos referentes aos contratos da Petrobras, no e-mail em questão, por exemplo, o interlocutor afirma no 
tópico que trata da questão do asfalto: “Relatamos o andamento do assunto, inclusive as reuniões que 
ocorreram com JP e Sil neste meio tempo, depois do encontro com ele na presença de V1 e V2.”. Ao que tudo 
aindica, as reuniões com esses agentes políticos à época dos fatos eram de grande importância para o 
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desenrolar das negociações. 
Novamente também se observa a aparente participação de JP e Sil, pois BL diz ter relatado as 

reuniões ocorridas com estes.” 
 

Relatou BRUNO GONÇALVES LUZ ao então diretor PAULO ROBERTO COSTA o 

andamento das negociações ocorridas para contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS, 

destacando as reuniões que o investigado havia tido com SILLAS OLIVA FILHO e com JOSÉ RAIMUNDO 

BRANDÃO PEREIRA – esta recém analisada acima – e, também, reforçando o encontro pretérito ocorrido 

entre o então Diretor e CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e outro agente político. 

Um dos tópicos é explícito em confirmar que a contratação da empresa SARGEANT MARINE 

dependia sim de atuação ativa de PAULO ROBERTO COSTA. Trata-se do seguinte tópico: 

 

“Ele está bastante tranquilo e disse que este assunto está bem encaminhado, inclusive voltou 
a reforçar que foi dada instrução para que a SM participasse em qualquer excedente”. 
 

A conclusão que se tem é que PAULO ROBERTO COSTA, sem prejuízo da atuação 

consequencial dos demais agentes públicos envolvidos, teve papel determinante para que a SARGEANT 

MARINE viesse efetivamente ser contratada, conforme ainda será exposto. 

Cumpre dizer que, sem essa atuação, ao que tudo indica, a fornecedora principal de asfalto da 

PETROBRAS continuaria a ser a empresa ASPHALTOS TRADE, a qual tinha longo relacionamento com o 

Gerente Geral da área. 

Além disso, no jantar, segundo relato de BRUNO GONÇALVES LUZ, PAULO ROBERTO 

COSTA esclareceu o tom conservador adotado na resposta da PETROBRAS à carta de intenções da 

SARGEANT MARINE, justificando que não poderia ter ela sido redigida de outra maneira, mas que, em 

verdade, a empresa norte americana deveria ficar tranquila pois seria ela sim agraciada com futuros contratos. 

A carta de 11.05.2010 foi colacionada acima. 

Ao final, em especial quanto ao conteúdo do tópico 5 do relato, BRUNO GONÇALVES LUZ 

informa a PAULO ROBERTO COSTA que “o pessoal da ENCON”, isto é, CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA 

HERZ e BO HANS VILHELM LJUNGBERG estavam tratando junto a JOSÉ RAIMUNDO BRANDÃO 

PEREIRA sobre os demais assuntos – “Bunker / Óleo combustível / Gasoil” – que, conforme demonstrado, 

eram de interesses do PARTIDO DOS TRABALHADORES, representados na oportunidade por CÂNDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e outro agente político. 

Por derradeiro, BRUNO GONÇALVES LUZ ainda narrou que PAULO ROBERTO COSTA não 

estava ajudando o grupo criminoso apenas para beneficiar financeiramente e indevidamente os agentes 

políticos envolvidos – CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA sendo um deles –, mas porque também 

acreditava que se tratavam de negócios com “pé e cabeça”. Abaixo transcrevo o trecho: 
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“Senhores, em suma a reunião foi muito positiva. Ele disse que antes de ter interesse em 
atender V1 e V2, ele quer fazer as coisas porque ele acredita que estamos tratando de 
assuntos que tem ‘pé e cabeça’”. 
 

O trecho, além de perturbador, haja vista que demonstra cabalmente a naturalidade com que 

os criminosos tratavam do pagamento de propinas para o líder do então partido do governo na Câmara dos 

Deputados, revela mais uma vez que PAULO ROBERTO COSTA mentiu em seus relatos quando diminuiu 

significativamente a participação de CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA nos fatos criminosos sob 

apuração. 

Por sua vez, no material dos autos da Representação Criminal nº 5011933-86.2017.4.04.7000, 

dentro do qual se encontram as mensagens até aqui analisadas, as quais foram localizadas em um dispositivo 

de armazenamento USB pertencente a BRUNO GONÇALVES LUZ, também foi identificada uma pasta 

contendo diversos arquivos que, conforme serão ainda apresentados, representam tópicos levados a PAULO 

ROBERTO COSTA relativos aos mais diversos assuntos negociais conduzidos juntos a PETROBRAS, dos 

quais o grupo criminoso, em especial BRUNO e JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ, atualizavam o então diretor 

sobre o andamento das operações, bem como solicitavam-lhe diversas ações. 

O caminho da pasta localizada encontra-se abaixo: 
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O codinome “A2” era usualmente empregado pelo grupo criminoso para se referir a PAULO 

ROBERTO COSTA, conforme se infere dos arquivos a abaixo: 

 

 

 

No arquivo – Resumo Micro-ondas 14-05-08.doc –, os criminosos indicam que precisabam que 

“A2” convocasse determinado empresário para uma reunião no Brasil e, em seguida, são expressos em sugerir 

que o “Diretor”, em referência a PAULO ROBERTO COSTA, enviasse ao empresário o modelo de e-mail 

constante no arquivo.  
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Em outro arquivo, denominado “carta A2.doc”, BRUNO GONÇALVES LUZ informa a PAULO 

ROBERTO COSTA, dentre os assuntos discutidos, que o genro do criminoso colaborador deveria dizer “que é 

amigo do ‘Gracindo’”, referindo-se a HUMBERTO SAMPAIO DE MESQUITA, genro do então Diretor e que o 

assistia em práticas criminosas, caso desejasse ligar para o lobista. 

Os assuntos discutidos referem-se possivelmente ao episódio em que BRUNO GONÇALVES 

LUZ auxiliou PAULO ROBERTO COSTA e HUMBERTO SAMPAIO DE MESQUITA em abertura de empresa 

e conta no exterior. 

Abaixo, o arquivo: 

 

 

Demonstrado que a sigla “A2” referia-se a PAULO ROBERTO COSTA, cumpre detalhar o 

arquivo “Pauta Dabast 11-05-10.doc”, que tem o seguinte trecho pertinente à investigação: 
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Referido arquivo foi modificado pela última vez no dia 11.05.2010 as 21h01min, conforme se 
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Cumpre relembrar que BRUNO GONÇALVES LUZ, naquela noite, dirigiu-se a jantar com 

PAULO ROBERTO COSTA que, conforme o próprio investigado revelou aos demais membros do grupo 

criminoso, estendeu-se pela madrugada.  

O documento possivelmente foi entregue ou pelo menos apresentado, no jantar, a PAULO 

ROBERTO COSTA. Nele, constam atualizações dos assuntos tratados pela “BRASIL TRADE”, 

consubstanciados em negócios juntos a PETROBRAS, para conhecimento e tomada de ações pelo então 

Diretor. 

Dentre os assuntos, encontram-se a necessidade de contratação da SARGEANT MARINE 

pela PETROBRAS, assim como outros – trecho: “E) Bunker / ÓleoCombustível / Gasoil” –, que diziam respeito 

diretamente ao atendimento dos interesses do PARTIDO DOS TRABALHADORES, representados por 

CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e outro agente político. 

Na sequência da análise, comentando as informações de BRUNO GONÇALVES LUZ sobre a 

reunião mantida com PAULO ROBERTO COSTA, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE salvou 

posteriormente mensagem na pasta de rascunhos da conta <oxfordgt@gmail.com> – _47.pdf – e que segue 

colacionada abaixo: 

 

 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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Colaciono as considerações da Equipe de Análise: 

 

“Neste e-mail, conforme segue abaixo, chama atenção o trecho em que Led (Luiz Eduardo 
Loureiro de Andrade) afirma que a carta iria chegar à SM, no caso, ele está se referindo à carta encaminhada 
por Paulo Roberto Costa à Sargeant Marine a respeito do tema asfalto, conforme segue: “Já alertei há uma 
semana da carta que vai chegar para SM !!! Estão avisados e bem informados - tranquilo !” 

Na sequência, Luiz Eduardo fala de um encontro de domingo que teria ocorrido na casa de 
Jorge, supostamente Jorge Luz, o que demonstra que os encontros para tratar dos assuntos envolvendo as 
negociatas do GT eram realizados também na residência Jorge Luz.” 

 

Passaram-se alguns dias até que o grupo criminoso voltasse a salvar mensagens na conta 

<oxfordgt@gmail.com> atinentes as tratativas ilícitas no interesse da SARGEANT MARINE. No meio tempo, 

no entanto, diversos outros assuntos relativos à PETROBRAS continuaram a ser tratados, os quais não serão 

aqui destacados no momento. 

Em 27.05.2010 BRUNO GONÇALVES LUZ registrou a pauta de assuntos possivelmente 

tratados entre os integrantes do grupo criminoso que compartilhavam a conta <oxfordgt@gmail.com>. A 

mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:oxfordgt@gmail.com
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mensagem possivelmente foi salva para atualizar CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ. Observe-se – 

_67.pdf: 

 

 

 

Colaciono as conclusões da Equipe de Análise: 
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“No item 1 do e-mail é citada a sigla CAB, já identificado como sendo Carlos Roberto Martins 
Barbosa, ex-gerente geral de Comércio Exterior e Óleos Combustíveis e Bunker da Petrobrás, o mesmo, 
conforme explanado no RPJ 01/2016, seria o responsável por passar ao GT o valor máximo na negociação 
denominada de “Ful Oil”. O esquema funciona de forma semelhante do tratado na compra de asfalto, obtendo 
o valor mínimo de preço fornecido pela empresa contratada e o valor máximo que poderia ser pago pela 
Petrobrás (contratante), de posse desses dados o GT negociava as comissões que seriam distribuídas entre 
os membros do GT e demais beneficiários (funcionários da Petrobras, políticos, etc). 

No item 2 do e-mail, novamente temos a questão envolvendo a compra de asfalto. No texto 
chama atenção o trecho em que se afirma que LD (Luiz Eduardo) estaria trabalhando no script e na proposta. 
É possível que esta proposta trate de valores das “comissões” solicitadas pelo GT e que deveriam ser pagas 
pela Sargeant Marine. 

No item 7 do e-mail observa-se novamente a atuação de V1 em prol do GT (possivelmente 
Candido Vacarrezza ou outro agente político) que seria "cobrado" por JL para levar LD para conversa com 
Zonis.” 

 

No que concerne as tratativas para a contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS 

fornecimento de asfalto observa-se que as próximas etapas do grupo recaíam sobre ações a serem levadas à 

cabo por LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE. Chama a atenção que ainda havia necessidade de 

cooperação de SILLAS OLIVA FILHO para o sucesso da empreitada criminosa.  

Por sua vez, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE já estava trabalhando na formulação da 

proposta que seria feita pela SARGEANT MARINE à estatal. Deve ser destacado que tal conduta somente era 

possível naquele momento porque o grupo já estava em posse de informações confidenciais relativas do 

contrato vigente entre a ASPHALTOS TRADE e a PETROBRAS. 

A obtenção da informação confidencial, conforme já demonstrado, é imputada a JOSÉ 

RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA e MARCIO DE ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO. 

No dia 01.06.2010, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE registrou na conta de e-mail 

<oxfordgt@gmail.com> a seguinte mensagem – _71.pdf: 

 

 

 

Da mensagem infere-se que LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE estava redigindo a 

proposta e o contrato que viriam a ser utilizados para a contratação da SARGEANT MARINE pela 

mailto:oxfordgt@gmail.com
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PETROBRAS para fornecimento de asfalto. 

Alguns dias após, em mensagem possivelmente salva na conta <oxfordgt@gmail.com> por 

BO HANS VILHELM LJUNGBERG, comenta com os demais membros do grupo criminoso que eles tinham o 

apoio político e as habilidades para concretização dos negócios ilícitos que estavam encabeçando, observe-

se – _76.pdf: 

 

 

 

Na mensagem, ainda, BO HANS VILHELM LJUNGBERG comenta que, em sua visão, nas 

questões envolvendo SILLAS OLIVA FILHO, o tempo estava ao lado do grupo criminoso, sugerindo que o 

então Gerente não continuaria a ocupar sua função por muito tempo – trecho: “On SIL I think time is on our 

side. I think he cannot continue forever”. 

De fato, conforme consta no início do Relatório de Polícia Judiciária nº 147/2017, SILLAS 

OLIVA FILHO ocupou a função de Gerente Geral de Comércio de Produtos Especiais até setembro/2010, 

sendo que após exerceu função no exterior até junho/2012. 

A mensagem acima é a última existente no material analisado relativa aos assuntos tratados 

por intermédio da conta <oxfordgt@gmail.com>, não significando que a conta deixou de ser utilizada, haja vista 

que, conforme Informação nº 072/2017 – GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR, ela teve acessos ao longo do ano 

de 2011. 

Nada obstante, seguindo-se a linha de investigação cronológica dos fatos, foi encontrado 

arquivo no material sob exame denominado “Pauta Dabast 01-07-2010.doc”, com data de criação em 

30.06.2010 e modificação em 02.07.2010, o qual tem o seguinte teor: 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com
mailto:oxfordgt@gmail.com
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Na pauta de atualizações apresentadas ao então Diretor de Abastecimento, mencionou-se que 

restou acertado com SILLAS OLIVA FILHO que seria celebrado contrato de longo prazo com cláusula de 

eficácia para fornecimento de asfalto pela SARGEANT MARINE. 

Por sua vez, também foi encontrado arquivo no material sob exame denominado “Ações 

necessárias A2 04-06-2010.doc”, com data de criação em 04.06.2010 e modificação em 02.07.2010, no qual 

já se havia aventado para a necessidade de se conversar com SILLAS OLIVA FILHO para o atendimento 

desejado pela SARGEANT. Observe-se: 
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Ao que parece, houve êxito na nova conversa com SILLAS OLIVA FILHO, ante a promessa 

feita por ele e referida no arquivo anterior. 

Em 17.07.2010, a SARGEANT MARINE, por intermédio de LUIZ EDUARDO LOUREIRO 

ANDRADE, ofereceu proposta à PETROBRAS para fornecimento de 20.000 a 24.000 toneladas métricas entre 

agosto e setembro de 2010, quantidade referente ao citado excedente de demanda que, caso surgisse, deveria 

ser ofertado, segundo orientação dada por PAULO ROBERTO COSTA a SILLAS OLIVA FILHO, à empresa 

norte-americana.  

A comprovação encontra-se em troca de e-mails identificada na conta funcional 

<sillas@petrobras.com.br>, titularizada por SILLAS OLIVA FILHO e cujo sigilo foi mitigado nos autos nº 

5004512-45.2017.4.04.7000: 

 

mailto:sillas@petrobras.com.br
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O arquivo “AVC 1005_RF1 0 _clean.doc” encontra-se anexo à presente representação 

(ANEXO7, evento 1 dos presentes autos) e tem o seguinte teor parcial: 
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Ao receber a oferta SILLAS OLIVA FILHO determina que o também funcionário da 

PETROBRAS de nome GUIDO ZAPPA a analisasse: 

 

 

 

Na sequência, indaga LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE se a proposta estava correta: 
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LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE apresenta resposta algumas horas depois: 

 

 

 

 

Em seguida, ELISABETH REGINA DE SOUZA informa a LUIZ EDUARDO LOUREIRO 

ANDRADE que não seria possível aceitar a proposta DES10 em valor maior que US$ 635,00/tonelada métrica: 

 

 

                                                 
10 “Delivered ex ship (DES)” é um termo de comércio que, em linhas gerais, estabelece que o vendedor remanesce responsável pelo 
produto até que seja devidamente entregue no local estabelecido. (Tradução livre do conceito disponível no 
www.investopedia.com/terms/d/des.asp#ixzz4lVT2X5p8. Acesso em 30.06.2017)    

http://www.investopedia.com/terms/d/des.asp#ixzz4lVT2X5p8
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Ainda em 19.07.2010, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE continua a negociar, via e-

mail, diretamente com ELISABETH REGINA DE SOUZA, observe-se: 
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ELISABETH REGINA DE SOUZA solicita o procedimento a ser adotado junto a GUIDO 

ZAPPA, o qual a orienta a continuar negociando a proposta apresentada pela SARGEANT MARINE: 
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ELISABETH REGINA DE SOUZA, na sequência, atendendo solicitação de SILLAS OLIVA 

FILHO, demanda de LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE nova cotação nos requisitos apresentados: 
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No dia seguinte, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE informa a ELISABETH REGINA DE 

SOUZA que a SARGEANT MARINE não dispunha de condições para oferecer navio de fornecimento de 

10.000 toneladas, estando apto para contratação, naquele momento, apenas um navio com capacidade de 

30.000/ton. Além disso, o investigado revalidou a oferta anterior da SARGEANT MARINE, observe-se: 

 

 

 

No dia seguinte (22.07.2010), LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE e SILLAS OLIVA 

FILHO continuam as tratativas: 

 



 

  
MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
DELECOR – DELEGACIA DE REPRESSÃO À CORRUPÇÃO E CRIMES FINANCEIROS 

 

131 

 

 

 

 

No dia 26.07.2010, por sua vez, ELISABETH REGINA DE SOUZA encaminha a LUIZ 

EDUARDO LOUREIRO ANDRADE e-mail contendo versão da proposta contratual da SARGEANT MARINE 

com alterações feitas no interesse da PETROBRAS: 
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A versão alterada encontra-se no ANEXO8, do evento atual dos presentes autos. 

ROBERTO FINOCCHI, executivo da SARGEANT MARINE também envolvido diretamente nas 

negociações, na mesma data, devolve o contrato com as sugestões e alterações de interesse da empresa para 

apreciação pela PETROBRAS: 
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A nova versão alterada encontra-se no ANEXO9, do evento atual dos presentes autos. 

As tratativas continuaram, conforme se infere das mensagens abaixo: 
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Em 28.07.2010, ELISABETH REGINA DE SOUZA encaminha a LUIZ EDUARDO LOUREIRO 

ANDRADE nova versão do contrato com as alterações propostas pela SARGEANT MARINE e aceitas pelas 

PETROBRAS, sendo solicitado, inclusive, que fosse providenciada a assinatura do instrumento: 
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A última versão alterada encontra-se no ANEXO10, do evento atual dos presentes autos. 

O contrato assinado foi encaminhado posteriormente na mesma data por ROBERTO 

FINOCCHI: 
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O contrato assinado encontra-se no ANEXO11, do evento atual dos presentes autos. Infere-se 

do instrumento que a quantidade a ser fornecida seria entre 24.000 e 27.000 toneladas métricas. 

Alguns dias após a assinatura do contrato “spot” para fornecimento de asfalto na quantidade 

já referida, observa-se, a partir de nova troca de mensagens entre LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE e 

ELIZABETH REGINA DE SOUZA, que a PETROBRAS tinha interesse em que a SARGEANT MARINE 

atendesse novas demandas de fornecimento de asfalto em datas específicas. Observe-se: 
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Na mesma data (06.08.2010), LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE informa a ELIZABETH 

REGINA DE SOUZA que a SARGEANT MARINE, nas datas demandas pela PETROBRAS, tinha disponível 

apenas dois navios para suprimento da necessidade da estatal: 
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LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE informa que, para atendimento da demanda, 

necessitaria de resposta da PETROBRAS na mesma data. Trinta e nove minutos depois da referida 

mensagem, ELIZABETH REGINA DE SOUZA informa a LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE que 

SILLAS OLIVA FILHO havia autorizado a contratação dos dois navios mencionados. Constate-se: 
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Os valores da rápida contratação alcançaram US$ 650/tonelada métrica fornecida. Vale 

lembrar que, em mensagem de 19.07.2010, ELISABETH REGINA DE SOUZA havia informado que não 

poderia ser pago, na modalidade DES – Delivery Ex-Ship – valor superior a US$ 630/tonelada métrica. Nada 

obstante a posição firmada dias antes, vale lembrar que tanto o contrato de 28.07.2010 quanto os dois firmados 

em 10.08.2010 estabeleceram que o valor pago pela tonelada métrica fornecida seria de US$ 650,00. 

O valor pago pela PETROBRAS à SARGEANT MARINE nos referidos contratos foi de US$ 

17.855.128,70 (contrato nº 8800005306), US$ 3.736.196,17 (contrato nº 8800005313) e US$ 4.965.141,88 

(contrato nº 8800005315), respectivamente: 

 

 

 

 

Durante o período da celebração dos três contratos chamou a atenção o fato de que, em 

19.07.2010, o investigado CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA visitou PAULO ROBERTO COSTA 
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no edifício sede da PETROBRAS: 

 

 

 

Como explicado, CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA era um dos beneficiários de 

vantagens indevidas em razão da contratação da SARGEANT MARINE efetuada na área de PAULO 

ROBERTO COSTA, sendo a visita mais um indicativo de que o então parlamentar estava acompanhando 

diretamente o andamento das negociações que lhe beneficiariam e também a seu grupo político. 

Na mesma época, BRUNO GONÇALVES LUZ também visitou, em duas oportunidades, 

SILLAS OLIVA FILHO, Gerente Geral responsável diretamente pela contratação da SARGEANT MARINE: 

 

 

 

Em 24.08.2010, BRUNO GONÇALVES LUZ também visitou PAULO ROBERTO COSTA: 

 

 

 

Os assuntos tratados no encontro possivelmente abarcam o conteúdo do arquivo “Pauta 

Dabast 18-08-10.doc”, disponível no material referido nos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000 – 

exaustivamente analisado nesta peça – cujos dados de criação e o conteúdo seguem abaixo: 

 

METADADOS:  
Application-Name: Microsoft Office Word   
Author: Uso Pessoal   
Character Count: 6143   
Company: Uso Pessoal   
Content-Length: 78336   
Creation-Date: 2010-08-18T02:12:00Z   
Last-Author: Bruno   
Last-Modified: 2010-08-18T02:24:00Z   

Last-Printed: 2010-08-18T02:23:00Z   

Last-Save-Date: 2010-08-18T02:24:00Z   
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creator: Uso Pessoal   
date: 2010-08-18T02:24:00Z   
dc:creator: Uso Pessoal   
dc:title: TRAFIGURA – SECURITIZAÇÃO PETRÓLEO   
dcterms:created: 2010-08-18T02:12:00Z   
dcterms:modified: 2010-08-18T02:24:00Z   

 

 

 

 

No documento, que era direcionado a PAULO ROBERTO COSTA, constam diversas 

informações. A primeira diz respeito ao volume que havia sido contratado pela PETROBRAS junto a 

SARGEANT MARINE, o qual havia totalizado 36.800 toneladas métricas de asfalto, segundo BRUNO 

GONÇALVES LUZ. 

Conforme os dados disponíveis e já apresentados, no contrato nº 8800005306, a 
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PETROBRAS contratou a quantidade de 24.000 a 27.000 toneladas métricas, sendo que nos contratos nº 

8800005313 e nº 8800005315, contratou 5.000 e 7.000, respectivamente. Somando-se os dois últimos valores 

com o valor especificado no primeiro contrato, é possível de se considerar verídica a informação constante do 

arquivo “Pauta Dabast 18-08-10.doc” 

Segundo BRUNO GONÇALVES LUZ, o valor de comissão negociado com a SARGEANT 

MARINE fixou-se em US$ 25,00 por tonelada métrica fornecida, totalizando, com os três contratos, o valor 

aproximado de US$ 920.000,00 (novecentos mil dólares). 

O comissionamento restou formalizado em contrato de consultoria firmado entre a SARGEANT 

TRADING BV e a TOTAL TEC POWER SOLUTIONS INTERNATIONAL LTD., materializado no arquivo “CT 

TTPSI vs Sargeant – Consulting Service Agreement.pdf” – encontrado no material referido nos autos nº 

5011933-86.2017.4.04.7000 – e que segue, na íntegra, no ANEXO12 do evento 1 dos presentes autos. 

O arquivo foi confeccionado, conforme suas propriedades, em 03.09.2010: 

 

METADADOS:  
Application-Name: Microsoft Office Word   
Author:     
Character Count: 3775   
Comments:    
Company:     
Content-Length: 32768   
Creation-Date: 2010-09-03T12:51:00Z   
Edit-Time: 42000000000   
Indexer-Content-Type: application/msword   
Keywords:    
Last-Author:     
Last-Modified: 2010-09-03T14:06:00Z   
Last-Save-Date: 2010-09-03T14:06:00Z   
Page-Count: 1   
Revision-Number: 2   
Template: Normal   
Word-Count: 698   
comment:    
cp:revision: 2   
cp:subject:    
creator:     
date: 2010-09-03T14:06:00Z   
dc:creator:     
dc:subject:    
dc:title: C O N S U L T I N G   S E R V I C E   A G R E E M E N T   
dcterms:created: 2010-09-03T12:51:00Z   
dcterms:modified: 2010-09-03T14:06:00Z   

 

Nada obstante, na página inicial do documento verifica-se que o contrato foi confeccionado 

com data retroativa, isto é, em 20.07.2010: 
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Em outro trecho, constata-se o valor de comissionamento fixado entre as partes: 

 

 

 

Relevante apontar algumas das conclusões feitas pela Equipe de Análise no RPJ nº 124/2017: 

 

“Trata-se de documento em idioma inglês de 03 páginas contendo (segundo tradução livre) 
"Acordo de Serviço de Consultoria", com data de 20 de julho feito entre a Sargeant Trading BV e a Total Tec 
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Power Solutions International LTD (TTPS), empresa organizada e existente nas Ilhas Marshal e representada 
pelo diretor Alex Rolando Muñoz. Em linhas gerais o acordo/contrato versa na sua página 01: 

Alínea "A)" Sobre o interesse da Petrobrás em adquirir 36.000 toneladas métricas de PEN 
50/70. 

Alínea "B)" Sargeant é capaz de providenciar o produto para a Petrobras. 
Alínea "C)" A Sargent e a Petrobras estão atualmente em negociação para assinar um contrato 

de compra e venda. 
Alínea "D)" Sargeante deseja usar os serviços de consultoria técnica da TTPS para dar apoio 

a Petrobras e TTPS durante a negociação (o "serviço"). 
Alínea "E)" Caso o contrato seja assinado entre a Petrobras e a Sargeant, a Sargeant concorda 

em pagar a TTPS pelo serviço. 
(...)  
Na página 02 prossegue o documento afirmando que partindo de tais premissas as partes 

concordam com o seguinte: 
1.Caso o contrato seja devidamente assinado a Sargeant concorda em pagar a TTPS, pelos 
serviços prestados, o pagamento de US$25.00/MT (25 dólares americanos por tonelada 
métrica). 
2.A compensação deverá ser feite até 5 dias após a Sargeant ser paga pela Petrobrás. 
3.O pagamento a TTPS deverá ser pago proporcionalmente ao que a Sargeant é paga pela 
Petrobras. 
Segue o acordo com outras cláusulas. 
Ao final, na página 03 os campos para assinatura, pela Sargeant Roberto Finocchi – Diretor e 

pela TTPS Alex Rolando Muñoz – Diretor 
(...) 
 
Comentário:  
Observa-se que se trata de suposto contrato/acordo de "Serviço de Consultoria", tendo como 

partes a Sargeante Trading BV e a Total Tec Power Solutions, cujo serviço prestado seria o apoio a Sargeant 
e a Petrobras durante a negociação do contrato. Chamam a atenção alguns pontos do contrato. Além do serviço 
descriminado ser genérico e, supostamente, se resumir ao apoio durante a negociação do contrato, observa-
se que o pagamento será devido apenas caso o contrato seja assinado entre a Sargeant e a Petrobras, sendo 
os pagamentos feitos proporcionalmente aos pagamentos da Petrobrás para a Sargeant, aparentando tratar-
se, de fato, de mero contrato de intermediação.  

Isso porque, uma vez que se efetivamente se tratasse de serviço de consultoria (suporte 
durante as negociações do contrato), e uma que tal serviço tivesse sido prestado, este, em tese, seria devido 
independente do sucesso do contrato entre a Petrobras e a Sargeant, uma vez que o objeto era o apoio/suporte 
durante a negociação. Ademais, os pagamentos proporcionais aos recebimentos da Sargeant também 
sugerem não se tratar de serviço de consultoria ou apoio durante a negociação do contrato, pois o serviço já 
teria terminado de ser prestado ao final do apoio prestado, independente da assinatura do contrato. 

Por fim, o valor a ser pago caso o contrato seja assinado entre a Sargeant e a Petrobras 
(US$25.00/MT) é próximo aquele que se observou em alguns dos e-mails destacados neste Relatório (onde 
os envolvidos do GT falavam em US$ 30, US$20) quando ainda estavam negociando o fechamento da venda 
de asfalto, sendo que, conforme se mostrara adiante, foram localizadas planilhas aparentemente relacionadas 
a divisão de "comissão" (fee) do GT onde se observa o valor de US$ 25,00. 

Em relação a Total Tec Power Solutions, consta da Representação Ministerial que Jorge Luz 
e Bruno Luz estão vinculados a referida empresa e se valeram de conta desta para repassar propinas pagas 
pela Sargeant Marine a Paulo Roberto Costa, tendo sido identificado extratos que revelam depósitos efetuados 
pela TTPS na conta OST Invest, de Paulo Roberto Costa conforme se observa abaixo: 

(...) 
Assim, é possível que o referido contrato tivesse por finalidade apenas dar aspecto de 

legalidade aos repasses feitos pela Sargeant para a Total Tec. 
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Observa-se também que na mídia em exame existe outro documento, de nome "CT TTPSI vs 
Sargeant – Consulting Service Agreement (3)."  cujo conteúdo apresenta pequenas diferenças como, p.ex., 
se observa na imagem abaixo, o que sugere a participação dos autores na elaboração/confecção do contrato 
e vinculação destes com a Total Tec: 

(...)” 
 

Retomando-se ao exame do arquivo “Pauta Dabast 18-08-10.doc”, BRUNO GONÇALVES 

LUZ também apresentou ao então Diretor de Abastecimento a divisão da vantagem indevida obtida pelo grupo 

criminoso com os três contratos recém assinados pela SARGEANT MARINE com a PETROBRAS. Abaixo, a 

divisão: 

 

 

 

Do valor total de comissionamento, que havia se fixado em US$ 920.000,00, 20%, isto é, US$ 

184.000,00 estava destinado à “Casa”, representado por PAULO ROBERTO COSTA; 40% destinado ao 

PARTIDO DOS TRABALHADORES, no valor correspondente de US$ 368.000,00, que era representado por 

CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e outro agente político; e o restante, totalizado em US$ 

368.000,00, seria destinado ao grupo criminoso que operava através da conta <oxfordgt@gmail.com>. 

Nada obstante o sucesso na obtenção dos três contratos, BRUNO GONÇALVES LUZ fez a 

ressalva de que o valor obtido correspondia apenas a 10% do contrato de longo prazo desejado pelo grupo 

criminoso, ou seja, a organização criminosa continuaria a empreender esforços para conquista integral dos 

objetivos ilícitos. 

Em outro arquivo encontrado, denominado de “Ações necessárias A2 18-08-10.doc”, confirma-

se a intenção do grupo junto ao então diretor para obtenção de novo contrato de longo prazo: 

 

mailto:oxfordgt@gmail.com

